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G45 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 08.694.268/0001-82 – NIRE: 35300467060

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas da G45 Empreendimentos e Participações S.A., para se reunirem em A.G.E. a ser 
realizada em 12 de Setembro de 2024 às 10:30 horas , na Rua dos Feltrins, 1.401 Demarchi - São Bernardo do Campo - SP, 
a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia A) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e aprovar 
as demonstrações financeiras da sociedade relativas aos exercícios sociais findos em 31/01/2022 e 31/12/2023; B) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição de dividendos; C) outros assuntos de interesse geral.

São Bernardo do Campo, 04 de setembro de 2024.
A Diretoria.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB RITO 
AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E DEBÊNTURES DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA 
PARA AS DEBÊNTURES DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A (“EMISSÃO” E EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da Emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quiro-
grafária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública Sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntures da 
2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A.”, conforme aditada 
(“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 26 de setembro de 
2024, às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) o ajuste à Cláusula 1.13, que vigorará conforme abaixo: “1.13 A Emissora deverá exercer funções 
de controle e verificação do cumprimento de determinadas obrigações e condições previstas nesta Escritura de Emissão, devendo, sem 
prejuízo das suas demais obrigações descritas em outras Cláusulas desta Escritura de Emissão: (i) validar, na respectiva Data de Oferta, 
conforme prazos previstos no Contrato de Cessão, o cumprimento dos Critérios de Elegibilidade em relação aos Direitos Creditórios; (ii) 
realizar a liquidação física e financeira dos Direitos Creditórios descritos no respectivo Termo de Cessão; (iii) verificar, após o recebimento 
do Arquivo de Conciliação a ser fornecido mensalmente pelo Cedente, o recebimento dos pagamentos referentes aos Direitos Creditórios 
Vinculados nas Contas Vinculadas e, em seguida, autorizar a transferência dos valores recebidos diretamente para Conta Centralizadora, 
conforme aplicável; (iv) verificar, após o recebimento do Arquivo de Conciliação a ser fornecido mensalmente pelo Cedente, o recebimento, 
nas Contas Vinculadas, de pagamentos que não estejam atrelados aos Direitos Creditórios Vinculados, sendo, que nesse caso, caso não 
esteja em curso nenhum Evento de Resgate Obrigatório, os recursos serão liberados para Conta de Livre Movimentação; e (v) realizar, 
após o recebimento do Arquivo de Conciliação a ser fornecido mensalmente pelo Cedente, a conciliação dos valores depositados nas 
Contas Vinculadas, repassados para a Conta Centralizadora, que por sua vez serão mantidos na Conta Centralizadora ou transferidos à 
respectiva Conta de Livre Movimentação do Cedente e/ou para contas de eventuais outros cessionários de Direitos Creditórios, conforme 
o caso, de forma diligente e observados estritamente os procedimentos previstos no Contrato de Cessão e/ou Contratos de Conta Vincu-
lada, mantendo controle informacional sobre o fluxo dos recursos devidos à Emissora e/ou ao Cedente, conforme o caso.” (ii) a inclusão 
do termo definido “Arquivo de Conciliação”, que vigorará conforme abaixo: ‘“Arquivo de Conciliação”: significa o arquivo eletrônico ela-
borado pelo Cedente a ser encaminhado à Emissora, em layout previamente definido entre o Cedente e a Emissora, em que estarão 
identificados os Direitos Creditórios Vinculados que tenham sido pagos nas Contas Vinculadas para que a Emissora possa realizar a 
aprovação da transferência dos recursos depositados das Contas Vinculadas;” (iii) a exclusão do item (iii) da Cláusula 3.16, bem como 
a renumeração dos itens subsequentes, dado que constou conflitante com o item (ii) de referida Cláusula; (iv) a alteração da Cláusula 
3.45 da Escritura de Emissão, que passará a vigor conforme abaixo: “3.45 Meta de Amortização: Após o Período de Alocação, 100% 
dos recursos das Contas Vinculadas decorrentes dos Direitos Creditórios Vinculados deverão ser destinados a Amortização Extraordiná-
ria Obrigatória das Debêntures da Primeira Série até seu resgate integral. Após a amortização integral das Debêntures da Primeira Série, 
os recursos deverão ser utilizados para Amortização das Debêntures da Segunda Série, nos termos da Cláusula 3.47 abaixo. Após a 
amortização integral das Debêntures da Segunda Série, os recursos (se houver) deverão ser utilizados para pagamento da Amortização 
Extraordinária Facultativa das Debêntures da Terceira Série, conforme Cláusula 3.48 abaixo.” (v) a alteração dos itens (xi) e (xii) Cláusula 
3.62.2, que passará a vigorar conforme abaixo: “3.62.2 Na ocorrência dos Eventos de Resgate Obrigatório Automáticos listados abaixo, 
e observado o disposto nas Cláusula 3.63.3 e seguintes abaixo, o Agente Fiduciário, quando tomar conhecimento, deverá considerar o 
resgate antecipado total obrigatório das Debêntures e exigir os pagamentos aos Debenturistas, acrescido de todos os montantes previs-
tos nesta Escritura de emissão e observado o Pagamento Condicionado: (...) (xi) criação de ônus ou gravames que recaiam sobre as 
Contas Vinculadas, pelo Cedente, no âmbito de qualquer operação financeira, exceto pela cessão fiduciária no âmbito da 10ª (décima) 
emissão de debêntures da Emissora; (xii) utilização das Contas Vinculadas em desacordo com os termos desta Escritura de Emissão ou 
dos Contratos de Conta Vinculada, ressalvada a constituição da cessão fiduciária no âmbito da 10ª (décima) emissão de debêntures da 
Emissora;” (vi) a inclusão do termo definido “Contrato de Cessão de Créditos Escolas”, que vigorará conforme abaixo: “46. “Contrato de 
Cessão de Créditos Escolas”: o contrato de antecipação de recebíveis formalizado pelo Educbank e os Devedores, que será considerado 
um Documento Comprobatório;” (vii) a alteração das Cláusulas 3.15, 3.15.3.1, 3.15.8.1, 3.24 e 3.62.1, (v), de forma a incluir o Contrato 
de Cessão de Créditos Escolas, sendo que referidas Cláusulas vigorarão conforme abaixo: “3.15 Direitos Creditórios: são os recebíveis 
oriundos da totalidade das parcelas vincendas das Mensalidades devidas pelos alunos e/ou seus responsáveis legais das Escolas 
Apoiadas dentro do ano letivo, as quais, por sua vez são cedidas pelas Escolas Apoiadas à Cedente, em decorrência das operações de 
antecipação de Mensalidades, devidamente formalizadas nos termos da legislação e regulamentação aplicável através da celebração 
do Acordo de Apoio Financeiro e/ou do Contrato de Cessão de Créditos Escolas, conforme o caso, sendo certo que integram os Direitos 
Creditórios, para todos os fins, mas a tanto não se limitando, todos os direitos (inclusive direitos reais de garantia), privilégios, prefe-
rências, prerrogativas, seguros e ações a eles relacionados, bem como reajustes monetários, juros e encargos. (...) 3.15.3.1 Verificação 
de Lastro. Durante todo o prazo de vigência das Debêntures, Emissora deverá verificar, por meio da subcontratação do Agente Adminis-
trativo descrita na cláusula 3.15.3.2 abaixo, em periodicidade trimestral e de forma amostral, a contar da Data de Emissão, os Docu-
mentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios Vinculados, conforme procedimentos descritos no Contrato de 
Cessão, devendo: (i) apurar a existência do respectivo Acordo de Apoio Financeiro e/ou Contrato de Cessão de Créditos Escolas, conforme 
o caso, bem como autorização expressa para que seja realizada a cessão; (ii) apurar a disponibilização dos demais Documentos Com-
probatórios; (iii) verificar de forma amostral o cumprimento dos Critérios de Elegibilidade dos Direitos Creditórios Vinculados referentes 
aos itens (i), (iv), (v), (vi) da Cláusula 3.16 da presente Escritura de Emissão; (iv) enviar ao Agente Fiduciário e ao Cedente relatório 
trimestral com os resultados da verificação dos Documentos Comprobatórios, explicitando a quantidade de Direitos Creditórios Vincula-
dos inexistentes porventura identificados; (v) verificar os Termos de Cessão celebrados; (vi) verificar que os Direitos Creditórios Vincu-
lados estejam devidamente registrados na registradora; e (vii) notificar o Agente Fiduciário e o Cedente a respeito de Inconsistências 
Relevantes encontradas no procedimento de verificação de lastro, no termos do Contrato de Cessão. (...) 3.15.8.1 Sem prejuízo do disposto 
acima, o Cedente é responsável, e assim permanecerá perante a Emissora, pela existência, certeza, exatidão dos termos e condições 
financeiras, exigibilidade, exequibilidade, conteúdo, exatidão, veracidade, legitimidade e correta formalização da constituição dos 
Direitos Creditórios Vinculados, nos termos do Artigo 295 do Código Civil, incluindo, principalmente, em relação à verificação se os 
Adiantamentos são originados de Acordos de Apoio Financeiro e/ou de Contratos de Cessão de Créditos Escolas.” “3.24. Conta Vinculada 
Principal: a conta corrente nº 64.466-5, de titularidade do Cedente, aberta na agência 8541, do Banco Itaú Unibanco que será exclusi-
vamente movimentada pela Emissora, nos termos dos Contratos de Contas Vinculada, em que será realizado o pagamento dos Direitos 
Creditórios, de acordo com os termos e condições do Acordo de Apoio Financeiro e/ou do Contrato de Cessão de Créditos Escolas, conforme 
o caso, sendo certo que os respectivos recursos decorrentes do pagamento de Direitos Creditórios Vinculados deverão ser repassados 
para a Conta Centralizadora.” “3.62 Resgate Integral Antecipado Obrigatório: 3.62.1 São Eventos de Resgate Obrigatório Não Auto-
máticos: (...) (v) caso o Educbank não seja capaz de originar Adiantamentos, no âmbito do Acordo de Apoio Financeiro e/ou do Contrato 
de Cessão de Créditos Escolas, conforme o caso, por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos.” (viii) a alteração dos termos definidos 
“Documentos Comprobatórios” e “Escola Apoiada”, de forma a incluir o Contrato de Cessão de Créditos Escolas, sendo certo que refe-
ridos termos definidos vigorarão conforme abaixo: ‘“Documentos Comprobatórios”: os documentos que evidenciam os Direitos Creditó-
rios, os quais incluem (i) as faturas relativas aos Direitos Creditórios e os respectivos boletos atrelados às faturas; (ii) (iii) o respectivo 
Termo de Cessão de Direitos Creditórios do Cedente para a Emissora; (iv) os comprovantes de matrícula dos Devedores nas Escolas 
Apoiadas; e (v) os Acordos de Apoio Financeiro e/ou os Contratos de Cessão de Créditos Escolas.” ‘“Escola Apoiada”: Escolas individu-
almente apontadas pelo seu respectivo CNPJ que sejam os originadores das Mensalidades cedidas ao Educbank no âmbito do Acordo 
de Apoio Financeiro e/ou de Contrato de Cessão de Créditos Escolas, conforme o caso.” (ix) a alteração dos termos definidos “Data de 
Pagamento das Debêntures da Primeira Série” e “Data de Pagamento das Debêntures da Segunda Série”, de forma a ajustar a numera-
ção por extenso que constou incorreta: ‘“Data de Pagamento das Debêntures da Primeira Série”: o 28º (vigésimo oitavo) dia de cada 
mês, ou Dia Útil subsequente; “Data de Pagamento das Debêntures da Segunda Série”: condicionado, em qualquer caso, à integral 
liquidação das Debêntures da Primeira Série, seja em decorrência de vencimento ordinário, resgate e/ou Evento de Resgate Obrigatório, 
o 28º (vigésimo oitavo) dia de cada mês, ou Dia Útil subsequente;” (x) aprovar a dispensa da observância da obrigação constante do 
item (xi) da Cláusula 3.62.2 da Escritura de Emissão, relativa à não constituição ônus ou gravame sobre as Contas Vinculadas (conforme 
definido na Escritura de Emissão), de forma a aprovar a constituição da garantia real sob a forma de cessão fiduciária (“Cessão Fidu-
ciária 10ª Emissão”), nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, do Decreto-Lei nº 911, de 
1º de outubro de 1969, conforme alterado, e dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil (conforme definido na Escritura de Emissão), 
(i) das Contas Vinculadas, bem como de todos e quaisquer direitos, montantes e créditos bancários, atuais ou futuros, depositados nas 
Contas Vinculadas, decorrente do pagamento dos direitos creditórios vinculados às Debêntures da 10ª Emissão e todos e quaisquer 
valores ou recursos que venham a ser depositados nas Contas Vinculadas e que não sejam relacionados às Debêntures da presente 
Emissão, independentemente de onde se encontram, inclusive quando em trânsito ou em processo de compensação bancária; e (ii) dos 
direitos oriundos das aplicações financeiras mantidas nas Contas Vinculadas; (xi) autorizar a celebração de aditamento aos Contratos 
de Conta Vinculada, de forma a prever que os direitos creditórios que lastreiam a 10ª (décima) emissão de debêntures da Emissora 
(“Debêntures da 10ª Emissão”) também sejam depositados nas Contas Vinculadas; e (xii) autorizar a celebração de aditamento ao 
Contrato de Cessão (conforme definido na Escritura de Emissão), de forma a prever as alterações mencionadas nos itens acima. As 
matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúscu-
las possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de 
participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debentu-
ristas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.
com, assembleias@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para 
a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de 
acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso 
com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora 
e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O 
registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas 
presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se 
“Documentos de Representação”: (i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso 
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assi-
natura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/
estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura-
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certi-
ficado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. São Paulo, 05 de setembro de 2024.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A 
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22.7.2024
Data, Hora, Local: Em 22.7.2024, às 15h, na sede social, Rua Domingos Sérgio dos Anjos, 277, 
3o andar, Jardim Santo Elias, Pirituba, São Paulo, SP, CEP 05136-170. Mesa: Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital 
Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no § 4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: • aprovaram a alteração do endereço da sede da 
Sociedade, de Rua Domingos Sérgio dos Anjos, 277, 3o andar, Jardim Santo Elias, Pirituba, São 
Paulo, SP, CEP 05136-170, para Núcleo Cidade de Deus, S/N, Prédio Rubi, Térreo, Vila Yara, 
CEP 06029-900, Osasco, SP, com a consequente alteração da redação do artigo 3o do estatuto 
social, proposta pela Diretoria na reunião daquele Órgão desta data (22.7.2024), dispensada 
sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, a qual passa a vigorar da 
seguinte forma: “Artigo 3o) A Sociedade tem sede no Núcleo Cidade de Deus, S/N, Prédio Rubi, 
Térreo, Vila Yara, CEP 06029-900 e foro no mesmo Município.”. Aprovação e Assinatura da Ata: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa; Acionista: Bradesco 
Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro 
Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente 
é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
306.168/24-8, em 20.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 36.242.911/0001-72 - NIRE nº 35.300.548.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76) 

DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de dezembro de 2021, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTI-
CIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. MESA: Presi-
dente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (1) Deliberação sobre a Eleição da 
Diretoria nos termos do artigo 7º do Estatuto Social; (2) Deliberação sobre a proposta de aumento de capital social da Com-
panhia em R$ 4.102.685,00 (quatro milhões, cento e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais), mediante a emissão de 
4.102.685 (quatro milhões, cento e duas mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e 
(3) Caso seja aprovado o item 3 da ordem do dia, deliberação sobre a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia. DELIBERAÇÕES: As matérias da Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (1) Restou aprovada a reeleição dos Diretores da Companhia para um mandato 
de 2 (dois) anos, que se inicia a partir do dia 08 de janeiro de 2022 e poderá se estender até a investidura dos respectivos 
sucessores, permitida a reeleição, da seguinte forma: (a) o Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, 
s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo; (b) o Sr. Paulo Augusto 
Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 
154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010; (c) o Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal 
de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-
34, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-
040; (d) o Sr. André Miari Paulino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 099.375.676-02, residente e domici-
liado no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Tomé de Souza, 950, Apto 1.901, Bairro Savassi, CEP 
30.140-131. Os administradores recém-eleitos declararam, neste ato, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercer a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, contra o sistema 
fi nanceiro nacional, normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou a propriedade. 
A seguir, o Sr. Presidente declarou empossados em seus respectivos cargos os Diretores nomeados, assinando os respecti-
vos termos de posse na forma da lei. (2) Restou aprovado o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 
4.102.685,00 (quatro milhões, cento e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais), mediante a emissão de 4.102.685 (quatro 
milhões, cento e duas mil, seiscentas e oitenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional 
e mediante a conversão, em capital social, do saldo de “Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital Social” (“AFACs”), 
conferidos em favor da Companhia nas datas de 04/06/2021 e 03/09/2021, conforme Boletim de Subscrição que integra a 
presente como Anexo I, da seguinte forma: a) a acionista Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., subscreve 964.131 
(novecentas e sessenta e quatro mil cento e trinta e uma) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de 
R$ 964.131,00 (novecentos e sessenta e quatro mil, cento e trinta e um reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em 
capital social, de AFACs conferidos em favor da Companhia nas datas de 04/06/2021 e 03/09/2021, no total de R$ 964.130,18 
(novecentos e sessenta e quatro mil, cento e trinta reais e dezoito centavos); bem como (ii) R$ 0,82 (oitenta e dois centavos) 
em moeda corrente nacional; b) a acionista Senpar Ltda., subscreve 964.131 (novecentas e sessenta e quatro mil cento e 
trinta e uma) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 964.131,00 (novecentos e sessenta e 
quatro mil, cento e trinta e um reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor 
da Companhia nas datas de 04/06/2021 e 03/09/2021, no total de R$ 964.130,18 (novecentos e sessenta e quatro mil, cento 
e trinta reais e dezoito centavos); bem como (ii) R$ 0,82 (oitenta e dois centavos) em moeda corrente nacional; c) a acionista 
TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., subscreve 964.131 (novecentas e sessenta e quatro mil 
cento e trinta e uma) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 964.131,00 (novecentos e sessen-
ta e quatro mil, cento e trinta e um reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em 
favor da Companhia nas datas de 04/06/2021 e 03/09/2021, no total de R$ 964.130,18 (novecentos e sessenta e quatro mil, 
cento e trinta reais e dezoito centavos); bem como (ii) R$ 0,82 (oitenta e dois centavos) em moeda corrente nacional; d) a 
acionista TCL Tecnologia e Construções Ltda., subscreve 964.131 (novecentas e sessenta e quatro mil cento e trinta e 
uma) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 964.131,00 (novecentos e sessenta e quatro mil, 
cento e trinta e um reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor da 
Companhia nas datas de 04/06/2021 e 03/09/2021, no total de R$ 964.130,18 (novecentos e sessenta e quatro mil, cento e 
trinta reais e dezoito centavos); bem como (ii) R$ 0,82 (oitenta e dois centavos) em moeda corrente nacional; e e) VFL Hol-
ding de Participações Imobiliárias LTDA., subscreve 264.161 (duzentas e sessenta e quatro mil, cento e sessenta e uma) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 264.161,00 (duzentos e sessenta e quatro mil, cento e 
sessenta e um reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor da Companhia 
nas datas de 04/06/2021 e 03/09/2021, no total de R$ 246.160,90 (duzentos e quarenta e seis mil, cento e sessenta reais e 
noventa centavos); bem como (ii) R$ 0,10 (dez centavos) em moeda corrente nacional. Dessa forma, o capital social da 
Companhia passa dos atuais R$ 6.044.570,00 (seis milhões, quarenta e quatro mil, quinhentos e setenta reais), dividido em 
6.044.570 (seis milhões, quarenta e quatro mil, quinhentas e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para 
R$ 10.147.255,00 (dez milhões, cento e quarenta e sete mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 10.147.255 (dez 
milhões, cento e quarenta e sete mil, duzentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (3) Por 
força da aprovação do item “3” acima, fi cou aprovada a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a vigorar, a partir da presente data, com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, total-
mente subscrito e integralizado, é de R$ 10.147.255,00 (dez milhões, cento e quarenta e sete mil, duzentos e cinquenta e 
cinco reais), dividido em 10.147.255 (dez milhões, cento e quarenta e sete mil, duzentas e cinquenta e cinco) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal”. Em consequência das alterações acima fi cou aprovada a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, o qual passa a vigorar, a partir da presente data, na forma do Anexo II. ENCERRAMENTO: Nada mais ha-
vendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme 
e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augus-
to Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias 
e Construções Ltda., Senpar Ltda., TCL Tecnologia e Construções Ltda. e VFL Holding de Participações Imobiliárias Ltda. São 
Paulo, 01 de dezembro de 2021. Mesa: JOÃO LEOPOLDINO NETO - Presidente, PAULO AUGUSTO FRANZINE - Secre-
tário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRA-
PLANAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Sílvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: 
Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine, VFL HOLDING DE PARTI-
CIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA. - Por: Eliane Nunes Lopes. JUCESP nº 657.318/21-8 em 20/12/2021.

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 36.242.911/0001-72  - NIRE nº 35.300.548.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2023 
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76) 

DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de dezembro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTI-
CIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. MESA: Presi-
dente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (1) Deliberação sobre a Eleição da 
Diretoria nos termos do artigo 7º do Estatuto Social; (2) Deliberação sobre a proposta de aumento de capital social da Com-
panhia em R$ 11.067.088,00 (onze milhões, sessenta e sete mil, oitenta e oito reais), mediante a emissão de 11.067.088 
(onze milhões, sessenta e sete mil e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (3) Caso seja aprova-
do o item 3 da ordem do dia, deliberação sobre a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. DELI-
BERAÇÕES: As matérias da Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, da seguinte forma:  (1) Restou aprovada a reeleição dos Diretores da Companhia para um mandato de 2 (dois) 
anos, que se inicia a partir do dia 08 de janeiro de 2024 e poderá se estender até a investidura dos respectivos sucessores, 
permitida a reeleição, da seguinte forma: (a) o Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime da comunhão 
parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque 
Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo; (b) o Sr. Paulo Augusto Franzine, brasi-
leiro, divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pi-
nheiros, CEP 05.462-010; (c) o Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens, ad-
vogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, residente 
e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040; (d) o Sr. 
André Miari Paulino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 099.375.676-02, residente e domiciliado no 
Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa Rabelo, 153, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040. 
Os administradores recém-eleitos declararam, neste ato, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a adminis-
tração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou crime falimentar, contra o sistema fi nanceiro na-
cional, normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou a propriedade. A seguir, o 
Sr. Presidente declarou empossados em seus respectivos cargos os Diretores nomeados, assinando os respectivos termos 
de posse na forma da lei. (2) Restou aprovado o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 11.067.088,00 
(onze milhões, sessenta e sete mil, oitenta e oito reais), mediante a emissão de 11.067.088 (onze milhões, sessenta e sete 
mil e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as 
quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional e mediante a conversão, em capital 
social, do saldo de “Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital Social” (“AFACs”), conferidos em favor da Companhia na 
data de 05/06/2023, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo I, da seguinte forma: a) a acionista 
Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., subscreve 2.766.772 (dois milhões, setecentas e sessenta e seis mil, setecen-
tas e setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 2.766.772,00 (dois milhões, sete-
centos e sessenta e seis mil, setecentos e setenta e dois reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de 
AFACs conferidos em favor da Companhia na data de 05/06/2023, no total de R$ 2.766.771,04 (dois milhões, setecentos e 
sessenta e seis mil, setecentos e setenta e um reais e quatro centavos); bem como (ii) R$ 0,96 (noventa e seis centavos) em 
moeda corrente nacional; b) a acionista Senpar Ltda., subscreve 2.766.772 (dois milhões, setecentas e sessenta e seis mil, 
setecentas e setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 2.766.772,00 (dois mi-
lhões, setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e setenta e dois reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capi-
tal social, de AFACs conferidos em favor da Companhia na data de 05/06/2023, no total de R$ 2.766.771,04 (dois milhões, 
setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e setenta e um reais e quatro centavos); bem como (ii) R$ 0,96 (noventa e seis 
centavos) em moeda corrente nacional; c) a acionista TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., 
subscreve 2.766.772 (dois milhões, setecentas e sessenta e seis mil, setecentas e setenta e duas) ações ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal, no valor total de R$ 2.766.772,00 (dois milhões, setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e se-
tenta e dois reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor da Companhia 
na data de 05/06/2023, no total de R$ 2.766.771,04 (dois milhões, setecentos e sessenta e seis mil, setecentos e setenta e 
um reais e quatro centavos); bem como (ii) R$ 0,96 (noventa e seis centavos) em moeda corrente nacional; d) a acionista TCL 
Tecnologia e Construções Ltda., subscreve 2.766.772 (dois milhões, setecentas e sessenta e seis mil, setecentas e seten-
ta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 2.766.772,00 (dois milhões, setecentos e 
sessenta e seis mil, setecentos e setenta e dois reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs 
conferidos em favor da Companhia na data de 05/06/2023, no total de R$ 2.766.771,04 (dois milhões, setecentos e sessenta 
e seis mil, setecentos e setenta e um reais e quatro centavos); bem como (ii) R$ 0,96 (noventa e seis centavos) em moeda 
corrente nacional; Dessa forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 33.857.100,00 (trinta e três milhões, oito-
centos e cinquenta e sete mil e cem reais), dividido em 33.857.100 (trinta e três milhões, oitocentas e cinquenta e sete mil e 
cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$ 44.924.188,00 (quarenta e quatro milhões, novecentos e 
vinte e quatro mil cento e oitenta e oito reais), dividido em 44.924.188 (quarenta e quatro milhões, novecentas e vinte e quatro 
mil, cento e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (3) Por força da aprovação do item “3” acima, fi cou 
aprovada a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir da presente 
data, com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
44.924.188,00 (quarenta e quatro milhões, novecentos e vinte e quatro mil cento e oitenta e oito reais), dividido em 44.924.188 
(quarenta e quatro milhões, novecentas e vinte e quatro mil, cento e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal”. Em consequência das alterações acima fi cou aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual 
passa a vigorar, a partir da presente data, na forma do Anexo II. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos 
os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; 
Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., 
Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda.. São Paulo, 01 de dezembro de 2023. Mesa: JOÃO LEOPOLDINO NETO 
- Presidente, PAULO AUGUSTO FRANZINE  - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES 
LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLANAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: 
Sílvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: 
Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 3.207/24-9 em 10/01/2024.

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 36.242.911/0001-72 - NIRE nº 35.300.548.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE JUNHO DE 2022 
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76) 

DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de junho de 2022, às 14:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICI-
PAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do 
art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. MESA: Presi-
dente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (1) Deliberação sobre a proposta de 
aumento de capital social da Companhia em R$ 12.631.845,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e um mil, oitocentos e qua-
renta e cinco reais), mediante a emissão de 12.631.845 (doze milhões seiscentas e trinta e uma mil e oitocentas e quarenta e 
cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (2) Caso seja aprovado o item 1 da ordem do dia, deliberação sobre 
a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. DELIBERAÇÕES: As matérias da Ordem do Dia foram 
verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (1) Restou aprovado o 
aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 12.631.845,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e um mil, oito-
centos e quarenta e cinco reais), mediante a emissão de 12.631.845 (doze milhões seiscentas e trinta e uma mil e oitocentas 
e quarenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as 
quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional e mediante a conversão, em capital 
social, do saldo de “Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital Social” (“AFACs”), conferidos em favor da Companhia 
nas datas de 03/12/2021, 03/03/2022 e 06/06/2022, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo I, 
da seguinte forma: a) a acionista Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., subscreve 3.033.309 (três milhões, trinta e 
três mil e trezentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 3.033.309,00 (três milhões, 
trinta e três mil, trezentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em 
favor da Companhia nas datas de 03/12/2021, 03/03/2022 e 06/06/2022, no total de R$ 3.033.307,68 (três milhões, trinta e 
três mil, trezentos e sete reais e sessenta e oito centavos); bem como (ii) R$ 1,32 (um real e trinta e dois centavos) em moeda 
corrente nacional; b) a acionista Senpar Ltda., subscreve 3.033.309 (três milhões, trinta e três mil e trezentas e nove) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 3.033.309,00 (três milhões, trinta e três mil, trezentos e nove 
reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor da Companhia nas datas 
de 03/12/2021, 03/03/2022 e 06/06/2022, no total de R$ 3.033.307,68 (três milhões, trinta e três mil, trezentos e sete reais e 
sessenta e oito centavos); bem como (ii) R$ 1,32 (um real e trinta e dois centavos) em moeda corrente nacional; c) a acionista 
TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., subscreve 3.033.309 (três milhões, trinta e três mil e 
trezentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 3.033.309,00 (três milhões, trinta e 
três mil, trezentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor 
da Companhia nas datas de 03/12/2021, 03/03/2022 e 06/06/2022, no total de R$ 3.033.307,68 (três milhões, trinta e três 
mil, trezentos e sete reais e sessenta e oito centavos); bem como (ii) R$ 1,32 (um real e trinta e dois centavos) em moeda 
corrente nacional; d) a acionista TCL Tecnologia e Construções Ltda., subscreve 3.033.309 (três milhões, trinta e três mil 
e trezentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 3.033.309,00 (três milhões, trinta 
e três mil, trezentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor 
da Companhia nas datas de 03/12/2021, 03/03/2022 e 06/06/2022, no total de R$ 3.033.307,68 (três milhões, trinta e três mil, 
trezentos e sete reais e sessenta e oito centavos); bem como (ii) R$ 1,32 (um real e trinta e dois centavos) em moeda corrente 
nacional; e e) VFL Holding de Participações Imobiliárias LTDA., subscreve 498.609 (quatrocentos e noventa e oito mil, 
seiscentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 498.609,00 (quatrocentos e noventa 
e oito mil seiscentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor 
da Companhia nas datas de 03/12/2021, 03/03/2022 e 06/06/2022, no total de R$ 498.606,87 (quatrocentos e noventa e oito 
mil, seiscentos e seis reais e oitenta e sete centavos); bem como (ii) R$ 2,13 (dois reais e treze centavos) em moeda corrente 
nacional. Dessa forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 10.147.255,00 (dez milhões, cento e quarenta e 
sete mil, duzentos e cinquenta e cinco reais), dividido em 10.147.255 (dez milhões, cento e quarenta e sete mil, duzentas e 
cinquenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$ 22.779.100,00 (vinte e dois milhões, setecentos 
e setenta e nove mil e cem reais), dividido em 22.779.100 (vinte e dois milhões, setecentas e setenta e nove mil e cem) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (3) Por força da aprovação do item “3” acima, fi cou aprovada a alteração 
do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir da presente data, com a seguinte 
redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 22.779.100,00 (vinte e dois 
milhões, setecentos e setenta e nove mil e cem reais), dividido em 22.779.100 (vinte e dois milhões, setecentas e setenta e 
nove mil e cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. Em consequência das alterações acima fi cou aprovada 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar, a partir da presente data, na forma do Anexo II. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, 
depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino 
Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – 
Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda., TCL Tecnologia e Construções Ltda. e VFL Holding de 
Participações Imobiliárias Ltda. São Paulo, 06 de junho de 2022. Mesa: JOÃO LEOPOLDINO NETO - Presidente, PAULO 
AUGUSTO FRANZINE - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA. - Por: João Leopol-
dino Neto, TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Sílvia Vilela Miari Paulino, 
SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine, VFL 
HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA. - Por: Eliane Nunes Lopes. JUCESP nº 380.112/22-0 em 27/07/2022.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE DEZEMBRO DE 2020 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 07 dias do mês de dezembro de 2020, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, n° 296, Alto de Pinheiros, 
CEP 05.459-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. [A presente reunião foi realizada via vídeo conferência 
tendo em vista as restrições impostas pelo governo da República Federativa do Brasil à circulação de pessoas e ao funcio-
namento de estabelecimentos comerciais como forma de contenção do vírus COVID-19]. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas detentores da totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), conforme listados abaixo. Presentes todos os acionistas detentores da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. (i) ENGENHARIA E 
COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-
215) – Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por JOÃO LEOPOLDINO NETO, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km 
148+ 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeiran-
tes”); (ii) TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Rua Maranhão, nº 1694, 12º andar, Bairro Funcionários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
CEP 30.150-338, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.216.052/0001-00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste ato representada por SILVIA VILELA MIARI 
PAULINO, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG nº MG-1.072.468 SSP/MG, inscrita no CPF/
ME sob o nº 731.173.586-68, residente e domiciliada no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax 
Correa Rabello, 275, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040 (“TORC”); (iii) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2.050, Jardim América, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.180.978, neste ato representada por ROSALDO MALUCELLI, brasi-
leiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 027.486.498-34, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua 
Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040 (“Senpar”); e (iv) TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA., 
sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3057, Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15.015-907, inscrita no CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato 
representada por PAULO AUGUSTO FRANZINE, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de 
São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”). 3. MESA: João Leopoldino 
Neto – Presidente; Sr. Paulo Augusto Franzine – Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (a) autorizar a realização 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) pelas acionistas. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANI-
MIDADE: Os acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (I) a realização de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital (AFAC) no valor total de R$ 1.840.000,00 (um milhão, oitocentos e quarenta mil reais), sendo o 
valor de R$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil reais), para cada acionista; 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1° da 
Lei das Sociedades por Ações. A qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 7. ASSINATURAS: Mesa: 
Presidente - João Leopoldino Neto; e Secretário - Sr. Paulo Augusto Franzine. Acionistas Presentes: Engenharia e Comércio 
Bandeirantes Ltda., TORC - Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Cons-
truções Ltda. São Paulo, 07 de dezembro de 2020. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: João Leopoldino 
Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES 
LTDA. - João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA. - Silvia 
Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - Paulo Augusto 
Franzine. JUCESP nº 40.174/21-9 em 01/02/2021.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2020
DATA E LOCAL: Às 10:00 horas do dia 12 de fevereiro de 2020, na sede da Companhia, na Avenida Frederico Hermann 
Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença 
dos Acionistas. CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da 
Lei 6.404/76, em razão da presença da totalidade das acionistas da Companhia, a saber: 1) ENGENHARIA E COMÉRCIO 
BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 
+ 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, inscrita no CNPJ 
sob nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob 
NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/
nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeirantes”); 2) TORC – 
TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua 
Maranhão, nº 1694, 12º andar, Bairro Funcionários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-338, 
inscrita no CNPJ sob o nº 17.216.052/0001-00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste ato representada, conforme procuração lavrada por instrumento 
público, em 12/12/2018, no livro 0112 P, folha 0097, no Cartório de Registro Civil e Notas do Distrito de Barreiro, no Município 
de Belo Horizonte/MG, por sua bastante procuradora Sra. Iracema Verdolin Ferreira de Sousa, brasileira, solteira, advogada, 
portadora da carteira de identidade profi ssional nº 90.742, expedida por OAB/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 042.382.686-
79, com endereço comercial no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão, 1694, 5º andar, 
Bairro Funcionários (“TORC”); 3) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Alameda Gabriel Monteiro da 
Silva, nº 2.050, Jardim América, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob o nº 
56.372.253/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 
nº 35.201.180.978, neste ato representada por Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de 
bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, 
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040 
(“Senpar”); e 4) TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze 
de Novembro, nº 3057, Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 
15.015-907, inscrita no CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP sob o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato representada por Paulo Augusto Franzine, brasileiro, 
divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de 
Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”), COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo 
Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: 1) Autorizar os representantes legais da Companhia a contratarem o Banco BTG Pactual 
S.A. (“BTG Pactual”) para a coordenação da operação, bem como a captação de recursos para a Companhia por meio da 
emissão privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, em conformidade com a Instrução CVM nº 476/2009, 
no montante total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais). DELIBERAÇÕES: A matéria constante da Ordem 
do Dia foi colocada em discussão e votação, tendo sido tomada, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, a 
seguinte deliberação: 1) Inicialmente foram prestados os devidos esclarecimentos a respeito da operação, não somente com 
relação ao valor total envolvido, mas também prazos, inclusive para pagamento de juros e amortização do principal, taxa de 
juros, garantias envolvidas, bem como as demais condições comercias. Considerando que os recursos serão utilizados para 
aporte de capital e desenvolvimento das atividades da CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MS 306 S.A., sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na Cidade de Chapadão do Sul, Estado do Mato Grosso do Sul, na Avenida Quatro, nº 1.391, 
Centro, CEP 79.560-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.128.741/0001-08 e na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso 
do Sul – JUCEMS, sob o NIRE 54.300.006.475, controlada pela Companhia, foi concedida autorização, na forma do Parágrafo 
2º, art. 9º do Estatuto Social, para que os representantes legais da Companhia (i) contratem o BTG Pactual como instituição 
fi nanceira coordenadora da operação de emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em conformidade com 
a Instrução CVM nº 476/2009, no montante total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), bem como (ii) fi rmem 
todos os contratos, escrituras e instrumentos necessários à efetivação da operação, em consonância com os termos e condi-
ções discutidos nesta Assembleia e que se encontram reunidos na proposta encaminhada pelo BTG Pactual que, rubricada 
pelos presentes, fi ca arquivada na sede da Companhia. Ainda, foi concedida autorização para que a Diretoria da Companhia 
possa constituir as garantias necessárias (penhor, alienação ou cessão fi duciária de bens ou direitos), de modo a viabilizar a 
contratação e execução da operação supramencionada. As acionistas reconhecem que a presente assembleia geral não su-
pre a necessidade de autorização pelos órgãos societários competentes das acionistas da Companhia para que as acionistas 
prestem garantias solidárias à operação de fi nanciamento, de modo que tais garantias dependerão das respectivas aprova-
ções societárias. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou 
a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: 
João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeiran-
tes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções 
Ltda. São Paulo, 12 de fevereiro de 2020. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente da Mesa, Paulo Augusto Franzine - 
Secretário. Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – Terraplanagem, 
Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Pp: Iracema Verdolin Ferreira de Sousa, Senpar Ltda. - Por: Rosaldo Malucelli, 
TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por: Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 124.622/20-3 em 05/03/2020.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2020
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias do mês de dezembro de 2020, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, n° 296, Alto de Pinheiros, 
CEP 05.459-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. [A presente reunião foi realizada via vídeo conferência 
tendo em vista as restrições impostas pelo governo da República Federativa do Brasil à circulação de pessoas e ao funcio-
namento de estabelecimentos comerciais como forma de contenção do vírus COVID-19]. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas detentores da totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), conforme listados abaixo. Presentes todos os acionistas detentores da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. (i) ENGENHARIA E 
COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-
215) – Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por JOÃO LEOPOLDINO NETO, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km 
148+ 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeiran-
tes”); (ii) TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Rua Maranhão, nº 1694, 12º andar, Bairro Funcionários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
CEP 30.150-338, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.216.052/0001-00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste ato representada por SILVIA VILELA MIARI 
PAULINO, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG nº MG-1.072.468 SSP/MG, inscrita no CPF/
ME sob o nº 731.173.586-68, residente e domiciliada no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax 
Correa Rabello, 275, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040 (“TORC”); (iii) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2.050, Jardim América, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.180.978, neste ato representada por ROSALDO MALUCELLI, brasi-
leiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 027.486.498-34, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua 
Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040 (“Senpar”); e (iv) TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA., 
sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3057, Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15.015-907, inscrita no CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato 
representada por PAULO AUGUSTO FRANZINE, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de 
São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”). 3. MESA: João Leopoldino 
Neto – Presidente; Sr. Paulo Augusto Franzine – Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (a) autorizar a realização de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) pelas acionistas. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDA-
DE: Os acionistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (I) a realização de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital (AFAC) no valor total de R$ 2.315.000,00 (dois milhões, trezentos e quinze mil reais), sendo o valor de 
R$ 578.750,00 (quinhentos e setenta e oito mil e setecentos e cinquenta reais) para cada acionista; 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos 
do Artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações. A qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 7. 
ASSINATURAS: Mesa: Presidente - João Leopoldino Neto; e Secretário - Sr. Paulo Augusto Franzine. Acionistas Presentes: 
Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC - Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e 
TCL Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 14 de dezembro de 2020. Confere com a original, lavrada em livro próprio. 
Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉR-
CIO BANDEIRANTES LTDA. - João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRU-
ÇÕES LTDA. - Sílvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 
- Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 40.176/21-6 em 01/02/2021. 

RUMO MALHA OESTE S.A.
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Agosto de 2024

CNPJ.MF sob nº 39.115.514/0001-28 - NIRE nº 35.300.156.200 Companhia Aberta - Categoria B

1. Hora, data e local: Realizada às 11h00min do dia 12 de agosto de 2024, por videoconferência, considerando-se 
realizada na sede da Rumo Malha Oeste S.A, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, 3º andar, conjunto 32, Sala 
02, Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04.538-132 (“Companhia”). 2. Presenças: A totalidade dos 
Conselheiros da Companhia, indicados no item 6 da presente ata. 3. Mesa: Sr. Daniel Rockenbach, como Presidente; 
Sra. Fattyma Blum Gonçalves, como Secretária. 4. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos 
Conselheiros da Companhia. 5. Deliberações tomadas por unanimidade dos presentes: 5.1. Em observância ao 
disposto no Artigo 28, do Estatuto Social da Companhia, conforme proposta apresentada pelo Diretor Presidente, 
Sr. Pedro Marcus Lira Palma, aprovar a reestruturação e adequação de escopo da diretoria estatutária, conforme 
o que segue: 5.1.1. Em continuidade a Reunião do Conselho de Administração realizada em 01º de abril de 2024, 
transformar a Diretoria Comercial estatutária em Diretoria Comercial não estatutária. 5.1.2. Adequar o escopo da 
Diretoria de Operações, que terá como responsabilidade gerir, planejar e definir a estratégia de operações e manu-
tenção da Companhia. 5.1.3. Alterar a Diretoria de Regulação e Expansão, que passará para Diretoria de Regulação 
e Sustentabilidade, que terá como responsabilidade gerir, planejar e definir a estratégia de regulação, relações 
governamentais, comunicação externa, sustentabilidade da Companhia e suas controladas, bem como a estratégia 
de negócio atrelada ao transporte ferroviário de contêineres. 5.1.4. Consignar que a reestruturação foi avaliada 
com adequação do momento atual da Companhia, sendo que o escopo atrelado às áreas comercial, de terminais 
e de expansão foram alocadas sob a gestão de executivos seniores, com otimização e sinergia. 5.2. Em razão das 
deliberações acima, a Diretoria da Companhia, com mandato a expirar na Assembleia Geral Ordinária de 2026, será 
composta pelos seguintes membros: Sr. Pedro Marcus Lira Palma, como Diretor Presidente da Companhia, o Sr. 
Rafael Bergman como Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, o Sr. Guilherme Penin Santos de Lima, 
como Diretor de Regulação e Sustentabilidade e o Sr. Daniel Rockenbach, como Diretor de Operações. 5.3. Aprovar 
o aumento de capital da Companhia, através da integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 
– AFAC, de 30 de abril de 2024, celebrado entre a Companhia e sua controladora Rumo S.A., nos termos do Artigo 
5º, parágrafos 1º e 2º e Artigo 22, inciso “i” do Estatuto Social da Companhia, bem como homologar o referido 
aumento, por subscrição privada, no valor de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), mediante a emissão 
de 8.000.000.000 (oito bilhões) de novas ações, divididas em 7.675.591.298 (sete bilhões e seiscentos e setenta 
e cinco milhões e quinhentos e noventa e um mil e duzentos e noventa e oito) em ações ordinárias e 324.408.702 
(trezentos e vinte e quatro milhões e quatrocentos e oito mil e setecentos e dois) em ações preferenciais, ao preço 
de R$ 0,01 (um centavo) por ação, com base no artigo 170, II, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), tendo em vista o 
valor do patrimônio líquido da Companhia. 5.4. As ações emitidas nos termos do item 5.3 acima, participarão 
integralmente dos resultados do exercício social em curso, através da subscrição e integralização pelo acionista 
identificado nos Boletins de Subscrição, respectivamente, nos termos do Anexo I desta ata, que permanecerá ar-
quivado na sede da Companhia. 5.5. Em razão do aumento de capital deliberado no item 5.3 acima, aprovar a alte-
ração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O 

capital social é de R$ 876.914.932,31 (oitocentos e setenta e seis milhões e novecentos e quatorze mil e novecentos 

e trinta e dois reais e trinta e um centavos), dividido em 28.989.710.488 (vinte e oito bilhões, novecentos e oitenta 

e nove milhões, setecentas e dez mil, quatrocentas e oitenta e oito) ações, sendo 27.814.146.193 ações ordinárias 

e 1.175.564.295 ações preferenciais, todas escriturais e sem valor nominal.” 6. Encerramento. Nada mais havendo 
a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, e assinada por todos os Conselheiros. (Ass.:) Daniel 

Rockenbach, Presidente, Cristiano Carvalho Brasil e José Luiz Ximenes, Conselheiros. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 12 de agosto de 2024. Fattyma Blum Gonçalves - Secretário e Advogado - OAB/PR 
79; JUCESP: Certifico o registro em 23.8.24 sob nº 309.792/24-1. Protocolo 2247460/24-0. Maria Cristina Frei, 
Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 376F-D5E4-3B0C-2A2C.
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ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME n° 36.242.911/0001-72 - NIRE 35.300.548.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE FEVEREIRO DE 2023 
Data, Hora e Local: Aos 15 dias do mês de fevereiro de 2023, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, n° 296, Alto de Pinheiros, CEP 
05.459-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Presentes todos os acionistas detentores da totalida-
de do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Convo-
cação: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas detentores da totalidade do capital social 
da Companhia, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), conforme listados abaixo. 1) ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANES LTDA., sociedade 
empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnoló-
gico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, inscrita no CNPJ sob o nº 59.598.029/0001-60, com 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.011.645, neste 
ato representado por João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 020.003.038-89, com endereço 
comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km 148+ 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, 
no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeirantes”); 2) TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS 
E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Maranhão, nº 1694, 12º andar, Bairro Funcio-
nários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-338, inscrita no CNPJ sob o nº 17.216.052/0001-
00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 
31.200.806.811, neste ato representada por Silvia Vilela Miari Paulino, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da cédula de 
identidade RG nº MG-1.072.468 SSP/MG, inscrita no CPF/ME sob o nº 731.173.586-68, residente e domiciliada no Município 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa Rabello, 275, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040 (“TORC”); 
3) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2.050, Jardim Améri-
ca, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-40, com atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.180.978, neste ato 
representado por Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens, advogado, portador da 
cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 027.486.498-34, residente e domiciliado na 
Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040 (“Senpar”); e 4) TCL 
TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3057, 
Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15.015-907, inscrito no CNPJ 
sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob 
o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato representada por Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de em-
presas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 064.576.598-88, residen-
te na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”), 5) 
VFL HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua José Elias, 
nº 50, 21º andar, Bairro Jardim das Acácias, CEP 38.411-201, no Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, inscrita 
no CNPJ sob nº 15.759.748/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – 
JUCEMG sob NIRE nº 35.226.649.996, neste ato representada por sua representante legal, Sra. Eliane Nunes Lopes, brasi-
leira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 08.689.236-30 – SSP/BA e inscrita no 
CPF/ME sob o nº 010.839.237-65, residente e domiciliada na Rua José Elias, nº 50, 21º andar, Jardim Karaíba, CEP 38.411-
201, no Município de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, doravante simplesmente denominada (“VFL”), Composição da 
Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a ra-
tifi cação de todos os atos praticados no âmbito da emissão, pela Companhia, na qualidade de emitente, da Cédula de Crédi-
to Bancário Nº CCB250/20 (“CCB”), emitida em 28 de maio de 2020 em favor do Banco BTG Pactual S.A. (“BTG”), na quali-
dade de credor, com aval de: (i) TCL Tecnologia e Construções Ltda., sociedade limitada com sede Cidade de São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro, nº 3.057, sala 504, 501, 507, 508 e 305, Bairro Centro, CEP 
15.015-907, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.437.218/0001-08 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 35212772961 (“TCL Tecnologia”); (ii) TCL Rio Preto Participações Ltda, Cidade de São José do Rio 
Preto, Estado de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro, nº 3.057, conjunto 504, sala 1, Bairro Centro, CEP 15.015-907, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.478.117/0001-27 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 35.225.181.079 (“TCL Rio Preto”); (iii) TCL Par Participações Ltda., sociedade limitada com sede na Cidade de São José 
do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro, nº 3.057, conjunto 54, , Bairro Centro, CEP 15.015-907, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.902.601/0001-09 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 3523510678-9 (“TCL Par Participações”); (iv) Lateks Locação e Serviços – Eireli, empresa individual de responsabilidade 
limitada, com sede Cidade de Mirassolândia, Estado de São Paulo, Estm Mirassolândia - Balsamo, s/n, zona rural, CEP 
15.145-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.137.437/0001-05 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 35601005421 (“Lateks”); (v) Florestas Inteligentes Agricultura e Silvicultura Eireli, empresa individual de 
responsabilidade limitada, na Cidade de São Roque, Estado de São Paulo, estrada do pessegueiro, 1351, Bairro Gabriel Piza, 
CEP 18.135-656, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.960.483/0001-92 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 35600584991 (“Florestas Inteligentes”); (vi) Mogiana Tecnologia Ambiental Ltda., sociedade limitada, 
com sede na Cidade de Casa Branca, Estado de São Paulo, Rodovia SP 340, S/N, Km 251.5, Bairro Divisa AAI CBC, CEP 
13.700-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.692.576/0001-16 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 35231639286 (“Mogiana”); (vii) Nova Alta Paulista Ambiental Ltda., sociedade limitada, com sede na 
Cidade de Adamantina, Estado de São Paulo, Rodovia Vicinal Adamantina, KM 14, Valparaiso, zona rural, CEP 17.800-000, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.692.650/0001-02 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 35231639294 (“Nova Alta”); (viii) Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de 
São Carlos, Estado de São Paulo, Rodovia Luiz Augusto de Oliveira, s/n, KM 148,9, Bairro Parque Tecnológico, CEP 13.573-
600, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 59.598.029/0001-60 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
o NIRE nº 35.201.011.645 (“Engenharia e Comércio”); (ix) Concreband Tecnologia em Concretos Ltda., sociedade limitada, 
sem registro de companhia aberta na CVM, com sede na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, Rodovia SP-215, s/n, 
KM 148,910 M, zona rural, CEP 13.560-970, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 66.905.498/0001-40 e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.210.438.257 (“Concreband”); (x) Agro Pecuária Leopoldino Ltda., socie-
dade limitada, com sede na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, Rodovia Abel Terruggi, s/n, KM 16.5, Bairro Santa 
Eudoxia, CEP 13.573-284, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 57.410.581/0001-57 e registrada perante a Junta Comercial do Es-
tado de São Paulo sob o NIRE nº 35.207.446.473 (“Agro Pecuária”); (xi) EIB Empreendimentos Imobiliários Bandeirantes 
Ltda., sociedade limitada, com sede Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, Rodovia SP-215, s/n, KM 148,9, zona rural, 
CEP 13.560-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 50.715.838/0001-30 e Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 35.219.319.064 (“EIB”); (xii) LTEC Construções Comércio e Serviços Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São 
Carlos, Estado de São Paulo, Rodovia SP-215, s/n, KM 178,9, zona rural, CEP 13.560-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
11.134.768/0001-74 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35223610649 (“LTEC”); 
(xiii) Senpar Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Montei-
ro da Silva, 2050, Jardim América, CEP 01442-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 56.372.253/0001-40 e registrada perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.201.180.978 (“Senpar”); (xiv) Terras de São José Urbanização e 
Construção Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Montei-
ro da Silva, 2050, Jardim América, CEP 01442-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 46.277.604/0001-80 e registrada perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.200.944.605 (“Terras de São José”); (xv) TSJ Empreendimento 
Imobiliário Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro 
da Silva, 2050, Jardim América, CEP 01442-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 19.211.850/0001-67 e registrada perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.227.997.564 (“TSJ”); (xvi) Senpar Terras Imobiliários Ltda., socie-
dade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2014, CEP 
01442-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.307.139/0001-50 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo sob o NIRE nº 3.522.641.344-5 (“Senpar Terras Imobiliárias”); (xvii) Senpar - Terras de São José Empreendimentos 
Turísticos Ltda., sociedade limitada, com sede com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel 
Monteiro da Silva, 2050, CEP 01442-001, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 50.363.803/0001-89 e registrada perante a Junta 
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.200.325.514 (“Senpar Terras de São José”); (xviii) TORC - Terraplana-
gem Obras Rodoviárias e Construções Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Maranhão, 1694 – Bairro Funcionários, CEP 30.150-338, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.216.052/0001-00 
e registrada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31.200.806.811 (“TORC”); (xix) SAAG 
Transportes Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Santana da Vargem, Estado de Minas Gerais, na BR 256, KM 
412, CEP 37.195-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.452.823/0001-74 e registrada perante a Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais sob o NIRE nº 31208684005 (“SAAG Transportes”); (xx) SAAG Comercial Exportadora Ltda., sociedade limi-
tada, com sede na Cidade de Santana da Vargem, Estado de Minas Gerais, na BR 256, KM 412, CEP 37.195-000, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 02.433.189/0001-31 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 
31205373025 (“SAAG Comercial”); (xxi) SAAG Sociedade de Armazenamento e Agricultura Ltda., sociedade limitada, de 
Santana da Vargem, Estado de Minas Gerais, na BR 256, KM 412, CEP 37.195-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
02.181.142/0001-28 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31205214385 (“SAAG 
Armazenamento” e, quando em conjunto com TCL Tecnologia, TCL Rio Preto, TCL Par Participações, Florestas Inteligentes, 
Mogiana, Nova Alta, Engenharia e Comércio, Concreband, Agro Pecuária, EIB, LTEC, Senpar, Terras de São José, TSJ, 
Senpar Terras Imobiliárias, Senpar Terras de São José, Torc, SAAG Transportes, SAAG Comercial, as “Avalistas”). Por meio 
da CCB, o BTG concedeu à ELO4 um crédito no montante agregado de R$ 122.500.000,00 (cento e vinte e dois milhões e 
quinhentos mil reais) (o “Empréstimo” ou “Operação”); (ii) a aprovação da outorga e formalização, pela Companhia, no âmbi-
to do Empréstimo, das Garantia Real (conforme defi nido abaixo); (iii) a autorização aos diretores e/ou representantes da 
Companhia para fi rmarem todos os documentos e instrumentos relacionados ao Empréstimo e à outorga de Garantia Real, 
bem como a ratifi cação de todos os atos já praticados neste sentido; (iv) a autorização aos administradores da Companhia e 
seus procuradores para tomar todas as providências e assinar todos os documentos e contratos necessários à formalização, 
efetivação e administração dos itens acima; e (v) a ratifi cação de todos os atos praticados pela administração da Companhia 
para tomar todas as providências e assinar todos os documentos e contratos necessários à formalização, efetivação e admi-
nistração dos itens acima. Deliberações tomadas por unanimidade: Os acionistas deliberaram e aprovaram, com efeitos 
retroativos à data da contatação da CCB, por unanimidade e sem ressalvas: (i) A ratifi cação de todos os atos praticados no 
âmbito da contratação do Empréstimo, mediante emissão da CCB pela Companhia, na qualidade de emitente, cujos principais 
termos e condições estão descritos a seguir: (a) Valor de principal do Empréstimo: o equivalente em moeda corrente nacional 
a R$ 122.500.000,00 (cento e vinte e dois milhões e quinhentos mil reais). (b) Local de Pagamento: São Paulo, Estado de São 
Paulo. (c) Vencimento Final: 04 de março de 2024. (d) Juros Remuneratórios: 100% (cem por cento) do CDI + 4,50% a.a. (quatro 
inteiros, cinquenta por cento) exponencial ao ano. (e) Outros Encargos: multa moratória equivalente a 2% (dois por cento) sobre 
os valores devidos e juros de mora equivalente a 1% (um por cento) ao mês pelos dias de atraso, conforme detalhado na CCB. 
(ii) Para assegurar o fi el, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas nos termos da Escritura de Emissão, a 
outorga, pela Companhia, de cessão fi duciária sobre a titularidade de todos e quaisquer direitos creditórios de titularidade da 
Companhia e de que vier a ser titular decorrente de ativos fi nanceiros, conforme termos e condições descritos no Instrumento 
Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Nº ICF288/20 (“Contrato de Cessão Fiduciária”), incluindo 
multas de qualquer espécie, juros moratórios e juros remuneratórios bem como os recursos oriundos de seu resgate ou ven-
cimento (“Cessão Fiduciária” ou “Garantia Real”); (iii) A autorização aos diretores da Companhia, direta ou indiretamente por 
meio de procuradores, a tomar todas as providências e assinar todos os documentos necessários à formalização da Opera-
ção, inclusive, mas não limitado à celebração, pela Companhia, no âmbito da Operação, (a) da CCB e seus eventuais adita-
mentos; (b) dos Contratos de Garantia e seus eventuais aditamentos, bem como a ratifi cação de todos os atos já praticados 
neste sentido; (iv) A autorização aos administradores da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, a 
tomar todas as providências e assinar todos os documentos necessários à formalização, efetivação e administração das de-
liberações acima e (v) a ratifi cação de todos os atos praticados pela administração da Companhia para tomar todas as provi-
dências e assinar todos os documentos e contratos necessários à formalização, efetivação e administração das deliberações 
acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de 
sumário, nos termos do Artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações. A qual foi lida, achada conforme e assinada por 
todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Acio-
nistas Presentes: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda, representado por João Leopoldino Neto, TORC representado 
pela Sra. Silvia Vilela Miari Paulino, Senpar representado por Rosaldo Malucelli, TCL representado por Paulo Augusto Franzi-
ne e VFL representada por Eliane Nunes Lopes. A presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 15 de fe-
vereiro de 2023. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: ENGENHA-
RIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVI-
ÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Sílvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL TEC-
NOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine, VFL HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
LTDA. - Por: Eliane Nunes Lopes.  JUCESP nº 125.142/23-7 em 31/03/2023.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE JULHO DE 2020
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 16 dias do mês de julho de 2020, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, n° 296, Alto de Pinheiros, CEP 
05.459-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. [A presente reunião foi realizada via vídeo conferência tendo em 
vista as restrições impostas pelo governo da República Federativa do Brasil à circulação de pessoas e ao funcionamento de 
estabelecimentos comerciais como forma de contenção do vírus COVID-19]. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença de todos os acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, nos 
termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), conforme listados abaixo. Presentes todos os acionistas detentores da totalidade do capital social da Compa-
nhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas. (i) ENGENHARIA E COMÉRCIO 
BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km 148 
+ 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP 
sob o NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por JOÃO LEOPOLDINO NETO, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km 148+ 900 metros, 
s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeirantes”); (ii) TORC – 
TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua 
Maranhão, nº 1694, 12º andar, Bairro Funcionários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-338, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.216.052/0001-00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas 
Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste ato representada por SILVIA VILELA MIARI PAULINO, brasileira, 
divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG nº MG-1.072.468, inscrita no CPF/ME sob o nº 731.173.586-68, 
com endereço comercial no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão, 1694, 10º andar, 
Bairro Funcionários (“TORC”); (iii) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Alameda Gabriel Monteiro 
da Silva, nº 2.050, Jardim América, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob 
o nº 56.372.253/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o 
NIRE nº 35.201.180.978, neste ato representada por ROSALDO MALUCELLI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
027.486.498-34, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulista-
no, CEP 01.444-040 (“Senpar”); e (iv) TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com 
sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3057, Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade de São José do Rio Preto, Estado 
de São Paulo, CEP 15.015-907, inscrita no CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato representada por PAULO AUGUSTO 
FRANZINE, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 
154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”). 3. MESA: João Leopoldino Neto – Presidente; Sr. Paulo Augusto Franzine 
– Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (a) a outorga de garantia real pela Companhia por meio de alienação 
fi duciária de ações da Concessionária da Rodovia MS-306 S.A. (“Concessionária MS-306”) de sua titularidade (“Alienação 
Fiduciária de Ações”) em favor do Itaú Unibanco S.A. e do Banco BTG Pactual S.A. (em conjunto, os “Credores”), nos termos 
do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado 
pela Companhia, na qualidade de fi duciante, em conjunto com GLP O Participações S.A. (“Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações”), em garantia das obrigações assumidas pela Concessionária MS-306 nas cédulas de crédito bancário a serem 
emitidas em favor dos Credores (“CCBs”); (b) a autorização aos diretores e/ou representantes da Companhia para fi rmarem 
todos os documentos e instrumentos relacionados à Alienação Fiduciária de Ações; (c) a autorização para a Companhia 
celebrar, na qualidade de interveniente anuente, as CCBs; e (d) a autorização aos administradores da Companhia e seus 
procuradores para tomarem todas as providências e assinarem todos os documentos e contratos necessários à formalização, 
efetivação e administração dos itens acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração do Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações e seus eventuais aditamentos. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: Os acionistas deliberaram 
e aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas: (I) a outorga de Alienação Fiduciária de Ações pela Companhia, nos termos 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (II) a autorização aos administradores da Companhia, direta ou indiretamente 
por meio de procuradores, a tomarem todas as providências e assinarem todos os documentos necessários à formalização 
da outorga de Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, a celebração pela Companhia do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações e seus eventuais aditamentos; (III) a autorização aos administradores da Companhia, direta ou 
indiretamente por meio de procuradores, a tomarem todas as providências e assinarem todos os documentos necessários à 
celebração pela Companhia das CCBs e seus eventuais aditamentos, na qualidade de interveniente anuente; (IV) a ratifi cação 
de todos os atos praticados pela administração da Companhia para tomar todas as providências e assinar todos os docu-
mentos e contratos necessários à formalização, efetivação e administração das deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos 
do Artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações. A qual foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. 7. 
ASSINATURAS: Mesa: Presidente - João Leopoldino Neto; e Secretário - Sr. Paulo Augusto Franzine. Acionistas Presentes: 
Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC - Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e 
TCL Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 16 de julho de 2020. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: 
João Leopoldino Neto - Presidente da Mesa, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: Engenharia e Comércio 
Bandeirantes Ltda. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Por: 
Silvia Vilela Miari Paulino, Senpar Ltda. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por: Paulo Augusto 
Franzine. JUCESP nº 305.584/20-0 em 14/08/2020. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE FEVEREIRO DE 2020
DATA E LOCAL: Às 10:00 horas do dia 17 de fevereiro de 2020, na sede da Companhia, na Avenida Frederico Hermann 
Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença 
dos Acionistas. CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da 
Lei 6.404/76, em razão da presença da totalidade das acionistas da Companhia. COMPOSIÇÃO DA MESA: O Sr. João Le-
opoldino Neto assumiu a Presidência da mesa, tendo convidado a mim, Sr. Paulo Augusto Franzine, para Secretariar os tra-
balhos. ORDEM DO DIA: (1) Ratifi car a nomeação da empresa especializada contratada para a elaboração dos Laudos de 
Avaliação, a valor contábil, da nua-propriedade das ações de emissão da CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MS 306 S.A., 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de Chapadão do Sul, Estado do Mato Grosso do Sul, na Avenida 
Quatro, nº 1.391, Centro, CEP 79.560-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.128.741/0001-08 e na Junta Comercial do Esta-
do do Mato Grosso do Sul – JUCEMS, sob o NIRE 54.300.006.475 (“Concessionária”), bem como deliberar sobre os Laudos 
de Avaliação elaborados. (2) Discutir e deliberar a respeito da proposta de aumento do capital social da Companhia mediante 
a conferência de ações de emissão da Concessionária. (3) Caso sejam aprovados os itens anteriores, aprovar a alteração do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, com a sua consequente consolidação. DELIBERAÇÕES: As matérias constantes 
da presente Ordem do Dia foram colocadas em discussão e votação, tendo sido tomadas, por unanimidade de votos dos 
acionistas presentes, as seguintes deliberações: (1) Restou ratifi cada e nomeação e contratação da empresa especializada 
Grant Thornton Auditores Independentes, sociedade estabelecida na cidade de Ribeirão Preto/SP, na Avenida Luiz Eduardo 
Toledo Prado, no 870 – 13o andar, Sala 1308 – Edifício Empresarial Iguatemi, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídi-
ca do Ministério da Fazenda (CNPJ) no 10.830.108/0010-56, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de 
São Paulo sob o no CRC 2SP-025.583/O-1, responsável pela elaboração dos Laudos de Avaliação, a valor contábil, da totali-
dade da nua-propriedade das ações de emissão da Concessionária detidas pelas acionistas (i) Engenharia e Comércio 
Bandeirantes Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 
metros, s/nº, Parque Tecnológico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, inscrita no CNPJ sob nº 
59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob NIRE nº 
35.201.011.645, neste ato representada por João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque 
Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeirantes”); (ii) TORC – Terraplena-
gem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Maranhão, nº 1694, 12º 
andar, Bairro Funcionários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-338, inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.216.052/0001-00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o 
NIRE nº 31.200.806.811, neste ato representada, conforme procuração lavrada por instrumento público, em 12/12/2018, no 
livro 0112 P, folha 0097, no Cartório de Registro Civil e Notas do Distrito de Barreiro, no Município de Belo Horizonte/MG, por 
sua bastante procuradora Sra. Iracema Verdolin Ferreira de Sousa, brasileira, solteira, advogada, portadora da carteira de 
identidade profi ssional nº 90.742, expedida por OAB/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 042.382.686-79, com endereço comer-
cial no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão, 1694, 5º andar, Bairro Funcionários 
(“TORC”); (iii) Senpar Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2.050, Jar-
dim América, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-40, 
com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.180.978, 
neste ato representada por Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens, advogado, 
portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, residente e domi-
ciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040 (“Senpar”); e (iv) 
TCL Tecnologia e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3057, 
Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15.015-907, inscrita no CNPJ 
sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob 
o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato representada por Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de em-
presas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 064.576.598-88, residen-
te na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”), para 
atendimento ao disposto no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei nº. 6.404/76, bem como restaram aprovados, sem ressalvas, os 
respectivos Laudos de Avaliação, que integram a presente na forma dos Anexos I a IV. (2) Aprovado o aumento do capital 
social da Companhia no valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais), mediante a emissão de 8.000 (oito mil) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas pelas acionistas na proporção de suas respectivas 
participações no capital social da Companhia, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo V, da 
seguinte forma: (a) a acionista Bandeirantes subscreve 2.000 (duas mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e, 
neste ato, as integraliza mediante a conferência, ao capital social da Companhia, pelo valor contábil total do investimento no 
montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), da nua-propriedade, acrescida dos respectivos direitos econômicos (direito ao rece-
bimento de lucros, dividendos e juros sobre capital próprio), referentes a 2.000 (duas mil) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, de emissão da Concessionária, reservando-se, em favor da subscritora Bandeirantes, o direito político do voto 
nas deliberações sociais da Companhia (“usufruto do direito de voto”) sobre a totalidade da participação societária ora confe-
rida ao capital social da Companhia; (b) a acionista TORC subscreve 2.000 (duas mil) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal e, neste ato, as integraliza mediante a conferência, ao capital social da Companhia, pelo valor contábil total do 
investimento no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), da nua-propriedade, acrescida dos respectivos direitos econômicos 
(direito ao recebimento de lucros, dividendos e juros sobre capital próprio), referentes a 2.000 (duas mil) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, de emissão da Concessionária, reservando-se, em favor da subscritora TORC, o direito po-
lítico do voto nas deliberações sociais da Companhia (“usufruto do direito de voto”) sobre a totalidade da participação socie-
tária ora conferida ao capital social da Companhia; (c) a acionista Senpar subscreve 2.000 (duas mil) ações ordinárias, nomi-
nativas, sem valor nominal e, neste ato, as integraliza mediante a conferência, ao capital social da Companhia, pelo valor 
contábil total do investimento no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), da nua-propriedade, acrescida dos respectivos 
direitos econômicos (direito ao recebimento de lucros, dividendos e juros sobre capital próprio), referentes a 2.000 (duas mil) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Concessionária, reservando-se, em favor da subscritora 
Senpar, o direito político do voto nas deliberações sociais da Companhia (“usufruto do direito de voto”) sobre a totalidade da 
participação societária ora conferida ao capita Social da Companhia; e (d) a acionista TCL subscreve 2.000 (duas mil) ações 
ordinárias, nominativas, sem valor nominal e, neste ato, as integraliza mediante a conferência, ao capital social da Compa-
nhia, pelo valor contábil total do investimento no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), da nua-propriedade, acrescida dos 
respectivos direitos econômicos (direito ao recebimento de lucros, dividendos e juros sobre capital próprio), referentes a 2.000 
(duas mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Concessionária, reservando-se, em favor da 
subscritora TCL, o direito político do voto nas deliberações sociais da Companhia (“usufruto do direito de voto”) sobre a tota-
lidade da participação societária ora conferida ao capital social da Companhia. Em virtude do quanto deliberado acima, o 
capital social da Companhia passará dos atuais R$ 4.000,00 (quatro mil reais) dividido em 4.000 (quatro mil) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, para R$ 12.000,00 (doze mil reais), dividido em 12.000 (doze mil) ações ordinárias, nomina-
tivas, sem valor nominal, totalmente integralizadas. O direito ao voto nas deliberações sociais da Concessionária reservado 
às subscritoras Bandeirantes, TORC, Senpar e TCL deverá ser devidamente averbado no Livro de Registo de Ações Nomi-
nativas da Concessionária e poderá ser por elas exercido independentemente de consulta a, ou anuência prévia da, nu-pro-
prietária (Companhia), e somente se extinguirá com a dissolução, liquidação ou extinção das respectivas acionistas, ora 
usufrutuárias, ou com a renúncia do referido direito. (2) Ato contínuo, resolvem as acionistas aprovar a alteração do artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 12.000,00 (doze mil reais), dividido em 12.000 (doze mil) ações ordinárias, no-
minativas, sem valor nominal. Parágrafo único - Na proporção das ações de que foram titulares, os acionistas têm preferên-
cia para a subscrição de ações de emissão da Companhia nos aumentos de capital, bem como para a subscrição de debên-
tures conversíveis e/ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações emitidas pela Compa-
nhia.”. Por fi m, em razão do quanto deliberado acima, as acionistas resolvem consolidar o Estatuto Social da Companhia, que 
vigorará, a partir da presente data, na forma do Anexo VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram en-
cerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os 
presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; 
Subscritores: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., 
Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 17 de fevereiro de 2020. Mesa: João Leopoldino Neto - 
Presidente da Mesa, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Subscritores: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda. - 
Por: João Leopoldino Neto, TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Pp: Iracema Verdolin Fer-
reira de Sousa, Senpar Ltda. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por: Paulo Augusto Franzine. 
JUCESP nº 124.135/20-1 em 05/03/2020.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 2020
DATA E LOCAL: Às 10:00 horas do dia 19 de fevereiro de 2020, na sede da Companhia, na Avenida Frederico Hermann 
Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença 
dos Acionistas. CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da 
Lei 6.404/76, em razão da presença da totalidade das acionistas da Companhia, a saber: 1) ENGENHARIA E COMÉRCIO 
BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 
+ 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, CEP 13.573-600, inscrita no CNPJ 
sob nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob 
NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/ SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque 
Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (“Bandeirantes”); 2) TORC – TERRAPLE-
NAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Maranhão, nº 
1694, 12º andar, Bairro Funcionários, na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.150-338, inscrita no CNPJ 
sob o nº 17.216.052/ 0001-00, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG 
sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste ato representada, conforme procuração lavrada por instrumento público, em 12/ 12/2018, 
no livro 0112 P, folha 0097, no Cartório de Registro Civil e Notas do Distrito de Barreiro, no Município de Belo Horizonte/MG, 
por sua bastante procuradora Sra. Iracema Verdolin Ferreira de Sousa, brasileira, solteira, advogada, portadora da carteira 
de identidade profi ssional nº 90.742, expedida por OAB/MG, inscrita no CPF/ MF sob o nº 042.382.686-79, com endereço 
comercial no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão, 1694, 5º andar, Bairro Funcionários 
(“TORC”); 3) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, nº 2.050, 
Jardim América, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01.442-001, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-
40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº 35.201.180.978, 
neste ato representada por Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens, advogado, 
portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, residente e domi-
ciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040 (“Senpar”); e 4) 
TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 
3057, Salas 504, 501, 507, 508, 305, na Cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15.015-907, inscrita no 
CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP 
sob o NIRE nº 35.212.772.961, neste ato representada por Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 064.576.598-88, resi-
dente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (“TCL”), 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: 
Discussão e deliberação das seguintes matérias: (i) aprovação da emissão de Cédula de Crédito Bancário nº 37/20, no valor 
de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), junto ao BANCO BTG PACTUAL S.A., (“CCB”), em linha com o disposto 
no Parágrafo 2º, art. 9º do Estatuto Social; (ii) autorização à Diretoria da Companhia a realizar todos os atos necessários para a 
efetivação das deliberações tomadas no item (i) da Ordem do Dia; e (iii) aprovação da lavratura desta ata em forma de sumário. 
DELIBERAÇÕES: Examinadas as matérias constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as seguintes deliberações, por una-
nimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a emissão da CCB, bem como sua assinatura, pela Companhia; (ii) autorizar a Diretoria 
da Companhia, na forma do Parágrafo 2º, art. 9º do Estatuto Social, a realizar todos os atos necessários para a efetivação 
das deliberações tomadas acima, incluindo a assinatura de todos e quaisquer documentos acessórios ou eventuais contratos 
de garantia em garantia das obrigações assumidas no âmbito da CCB; e (iii) aprovar a lavratura da ata a que se refere esta 
Assembleia em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. As acionistas reconhecem que a presente 
assembleia geral não supre a necessidade de autorização pelos órgãos societários competentes das acionistas da Companhia 
para que as acionistas prestem garantias solidárias à operação de fi nanciamento, de modo que tais garantias dependerão das 
respectivas aprovações societárias. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, 
dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 
3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e 
Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia 
e Construções Ltda. São Paulo, 19 de fevereiro de 2020. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente da Mesa, Paulo Augusto 
Franzine - Secretário. Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – Terra-
planagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Pp: Iracema Verdolin Ferreira de Sousa, Senpar Ltda. - Por: Rosaldo 
Malucelli, TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por: Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 124.621/20-0 em 05/03/2020. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2022
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76)

DATA, HORA E LOCAL: Em 13 de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICI-
PAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do 
art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. MESA: Pre-
sidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (I) Ordinariamente: (1) Exame, 
discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das Demonstrações Financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2021, as quais se encontram acompa-
nhadas do parecer dos auditores independentes; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021. DELIBERAÇÕES: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, bem como o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2021, de conhecimento pleno dos acionistas, deixaram de ser publicados nos termos do art. 294 da Lei 
nº 6.404/76. Na sequência, as matérias da Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (I) ORDINARIAMENTE: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as contas da 
Diretoria, e as Demonstrações Financeiras, incluindo as respectivas Notas Explicativas, bem como todos os atos praticados 
pelos administradores no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes emitido pela Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. (2) Seguindo a ordem do dia, a administração da 
Companhia esclareceu que no exercício social encerrado em 31/12/2021 se apurou prejuízo líquido de R$ 7.900.214,20 (sete 
milhões, novecentos mil, duzentos e quatorze reais e vinte centavos). Contudo, ao somar o prejuízo verifi cado com prejuízos 
acumulados de exercícios anteriores, se apurou prejuízo líquido acumulado no valor total de R$ 27.878.144,59 (vinte e sete 
milhões, oitocentos e setenta e oito mil, cento e quarenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos), montante que deverá 
ser destinado a conta de prejuízos acumulados da Companhia. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os 
presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acio-
nistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar 
Ltda., TCL Tecnologia e Construções Ltda. e VFL Holding de Participações Imobiliárias Ltda. São Paulo, 13 de abril de 2022. 
Mesa: JOÃO LEOPOLDINO NETO - Presidente, PAULO AUGUSTO FRANZINE - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA 
E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS 
E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Sílvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine, VFL HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA. - Por: 
Eliane Nunes Lopes. JUCESP nº 297.987/22-7 em 14/06/2022.
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2021 
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76) 

DATA, HORA E LOCAL: Em 14 de abril de 2021, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. MESA: Presi-
dente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (I) Ordinariamente: (1) Exame, 
discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2020, as quais se encontram acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2020. (II) Extraordinariamente: (3) Deliberação sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia no valor 
de R$ 6.032.570,00 (seis milhões, trinta e dois mil, quinhentos e setenta reais), mediante a emissão de 6.032.570 (seis mi-
lhões, trinta e duas mil, quinhentas e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (4) Caso seja aprovado o 
item 3 da ordem do dia, deliberação sobre a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. DELIBERA-
ÇÕES: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Com-
panhia, bem como o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, de co-
nhecimento pleno dos acionistas, deixaram de ser publicados nos termos do art. 294 da Lei nº 6.404/76. Na sequência, as 
matérias da Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da seguin-
te forma: (I) ORDINARIAMENTE: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as Demonstrações 
Financeiras, incluindo as respectivas Notas Explicativas, bem como todos os atos praticados pelos administradores no exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes emitido pela 
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. (2) Seguindo a ordem do dia, a administração da Companhia esclareceu que se 
apurou prejuízo líquido no exercício social encerrado em 31/12/2020 no valor total de R$ 18.977.930,39 (dezoito milhões, 
novecentos e setenta e sete mil, novecentos e trinta reais e trinta e nove centavos), montante que deverá ser destinado a 
conta de prejuízos acumulados da Companhia. (II) EXTRAORDINARIAMENTE: (3) Restou aprovado o aumento de capital 
social da Companhia no valor total de R$ 6.032.570,00 (seis milhões, trinta e dois mil, quinhentos e setenta reais), mediante 
a emissão de 6.032.570 (seis milhões, trinta e duas mil, quinhentas e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, em 
moeda corrente nacional e mediante a conversão, em capital social, do saldo de “Adiantamentos para Futuro Aumento de 
Capital Social” (“AFACs”), conferidos em favor da Companhia nas datas de 07/12/2020, 14/12/2020 e 03/03/2021, conforme 
Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo I, da seguinte forma: a) a acionista Engenharia e Comércio 
Bandeirantes Ltda., subscreve 1.479.979 (um milhão, quatrocentas e setenta e nove mil, novecentas e setenta e nove) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 1.479.979,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e nove 
mil, novecentos e setenta e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em 
favor da Companhia nas datas de 07/12/2020, 14/12/2020 e 03/03/2021, no total de R$ 1.479.978,19 (um milhão, quatrocen-
tos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e oito reais e dezenove centavos); bem como (ii) R$ 0,81 (oitenta e um centa-
vos) em moeda corrente nacional; b) a acionista Senpar Ltda., subscreve 1.479.979 (um milhão, quatrocentas e setenta e 
nove mil, novecentas e setenta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 1.479.979,00 
(um milhão, quatrocentos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, 
em capital social, de AFACs conferidos em favor da Companhia nas datas de 07/12/2020, 14/12/2020 e 03/03/2021, no total 
de R$ 1.479.978,19 (um milhão, quatrocentos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e oito reais e dezenove centavos); 
bem como (ii) R$ 0,81 (oitenta e um centavos) em moeda corrente nacional; c) a acionista TORC – Terraplenagem, Obras 
Rodoviárias e Construções Ltda., subscreve 1.479.979 (um milhão, quatrocentas e setenta e nove mil, novecentas e seten-
ta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 1.479.979,00 (um milhão, quatrocentos e 
setenta e nove mil, novecentos e setenta e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs 
conferidos em favor da Companhia nas datas de 07/12/2020, 14/12/2020 e 03/03/2021, no total de R$ 1.479.978,19 (um mi-
lhão, quatrocentos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e oito reais e dezenove centavos); bem como (ii) R$ 0,81 (oi-
tenta e um centavos) em moeda corrente nacional; d) a acionista TCL Tecnologia e Construções Ltda., subscreve 1.479.979 
(um milhão, quatrocentas e setenta e nove mil, novecentas e setenta e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, no valor total de R$ 1.479.979,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e nove reais) e as 
integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de AFACs conferidos em favor da Companhia nas datas de 07/12/2020, 
14/12/2020 e 03/03/2021, no total de R$ 1.479.978,19 (um milhão, quatrocentos e setenta e nove mil, novecentos e setenta e 
oito reais e dezenove centavos); bem como (ii) R$ 0,81 (oitenta e um centavos) em moeda corrente nacional; e e) VFL HOL-
DING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua José Elias, nº 50, 
21º andar, Bairro Jardim das Acácias, CEP 38411-201, na Cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/
ME sob o n° 15.759.748/0001-40, NIRE n°35.226.649.996, neste ato representada por sua representante legal, Sra. Eliane 
Nunes Lopes, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 08.689.236-30 – 
SSP/BA e inscrita no CPF/ME sob o nº 010.839.237-65, residente e domiciliada na Rua José Elias, 50, 21º andar, Jardim 
Karaíba, CEP 38411 201, Município de Uberlândia/MG, subscreve, com expressa anuência das demais Acionistas, que renun-
ciam ao direito de preferência a elas assegurado, 112.654 (cento e doze mil, seiscentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 112.654,00 (cento e doze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais) e as 
integraliza mediante a conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 03/03/2021, no 
total de R$ 112.654,00 (cento e doze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais). Dessa forma, o capital social da Companhia 
passa dos atuais R$ 12.000,00 (doze mil reais), dividido em 12.000 (doze mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, para R$ 6.044.570,00 (seis milhões, quarenta e quatro mil, quinhentos e setenta reais), dividido em 6.044.570 (seis mi-
lhões, quarenta e quatro mil, quinhentas e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (4) Por força da aprova-
ção do item “3” acima, fi cou aprovada a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a 
vigorar, a partir da presente data, com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$ 6.044.570,00 (seis milhões, quarenta e quatro mil, quinhentos e setenta reais), dividido em 6.044.570 
(seis milhões, quarenta e quatro mil, quinhentas e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. Em consequência 
das alterações acima fi cou aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar, a partir da 
presente data, na forma do Anexo II. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, 
dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 
3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e 
Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda., TCL Tecnologia 
e Construções Ltda. e VFL Holding de Participações Imobiliárias Ltda. São Paulo, 14 de abril de 2021. Mesa: JOÃO LEOPOL-
DINO NETO - Presidente, PAULO AUGUSTO FRANZINE - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEI-
RANTES LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLANAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES 
LTDA. - Por: Sílvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES 
LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine, VFL HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA. - Por: Eliane Nunes Lo-
pes. JUCESP nº 253.527/21-1 em 28/05/2021.

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 36.242.911/0001-72 - NIRE nº 35.300.548.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2023 
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76) 

DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 
05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos 
termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos 
Acionistas. MESA: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (I) 
Ordinariamente: (1) Exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2022, as quais 
se encontram acompanhadas do parecer dos auditores independentes; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. (II) Extraordinariamente: (3) Deliberação sobre a proposta de aumento de capital 
social da Companhia no valor de R$ 11.078.000,00 (onze milhões e setenta e oito mil reais), mediante a emissão de 
11.078.000 (onze milhões e setenta e oito mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal; e (4) Caso seja aprovado o 
item 3 da ordem do dia, deliberação sobre a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 
DELIBERAÇÕES: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, bem como o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2022, 
de conhecimento pleno dos acionistas, deixaram de ser publicados nos termos do art. 294 da Lei nº 6.404/76. Na sequência, 
as matérias da Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da 
seguinte forma: (I) ORDINARIAMENTE: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as 
Demonstrações Financeiras, incluindo as respectivas Notas Explicativas, bem como todos os atos praticados pelos 
administradores no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes emitido pela Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. (2) Seguindo a ordem do dia, a administração da 
Companhia esclareceu que se apurou lucro líquido no exercício social encerrado em 31/12/2022 no valor de R$ 1.241.939,18 
(um milhão, duzentos e quarenta e um mil, novecentos e trinta e nove reais e dezoito centavos). Contudo, ao compensar o 
lucro verifi cado com prejuízos acumulados de exercícios anteriores, se apurou prejuízo líquido acumulado no valor total de R$ 
25.636.205,41 (vinte e cinco milhões, seiscentos e trinta e seis mil, duzentos e cinco reais e quarenta e um centavos), 
montante que deverá ser destinado a conta de prejuízos acumulados da Companhia. (II) EXTRAORDINARIAMENTE: (3) 
Restou aprovado o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 11.078.000,00 (onze milhões e setenta e oito 
mil reais), mediante a emissão de 11.078.000 (onze milhões e setenta e oito mil) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, 
em moeda corrente nacional e mediante a conversão, em capital social, do saldo de “Adiantamento para Futuro Aumento de 
Capital Social” (“AFAC”), conferido em favor da Companhia na data de 05/12/2022, conforme Boletim de Subscrição que 
integra a presente como Anexo I, da seguinte forma: a) a acionista Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., subscreve 
2.658.720 (dois milhões, seiscentas e cinquenta e oito mil, setecentas e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, no valor total de R$ 2.658.720,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais) e as 
integraliza mediante a conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 05/12/2022, no 
total de R$ 2.658.720,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais); b) a acionista Senpar 
Ltda., subscreve 2.658.720 (dois milhões, seiscentas e cinquenta e oito mil, setecentas e vinte) ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal, no valor total de R$ 2.658.720,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais) 
e as integraliza mediante a conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 05/12/2022, 
no total de R$ 2.658.720,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais); c) a acionista TORC 
– Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., subscreve 2.658.720 (dois milhões, seiscentas e cinquenta e 
oito mil, setecentas e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 2.658.720,00 (dois milhões, 
seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais) e as integraliza mediante a conversão, em capital social, de AFAC 
conferido em favor da Companhia na data de 05/12/2022, no total de R$ 2.658.720,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta 
e oito mil, setecentos e vinte reais); d) a acionista TCL Tecnologia e Construções Ltda., subscreve 2.658.720 (dois milhões, 
seiscentas e cinquenta e oito mil, setecentas e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 
2.658.720,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais) e as integraliza mediante a conversão, 
em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 05/12/2022, no total de R$ 2.658.720,00 (dois 
milhões, seiscentos e cinquenta e oito mil, setecentos e vinte reais); e e) VFL HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS 
LTDA., subscreve 443.120 (quatrocentas e quarenta e três mil, cento e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, no valor total de R$ 443.120,00 (quatrocentos e quarenta e três mil, cento e vinte reais) e as integraliza mediante a 
conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 05/12/2022, no total de R$ 443.120,00 
(quatrocentos e quarenta e três mil, cento e vinte reais); Dessa forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 
22.779.100,00 (vinte e dois milhões, setecentos e setenta e nove mil e cem reais), dividido em 22.779.100 (vinte e dois 
milhões, setecentas e setenta e nove mil e cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$ 33.857.100,00 
(trinta e três milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil e cem reais), dividido em 33.857.100 (trinta e três milhões, oitocentas 
e cinquenta e sete mil e cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. (4) Por força da aprovação do item “3” acima, 
fi cou aprovada a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir da presente 
data, com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 
33.857.100,00 (trinta e três milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil e cem reais), dividido em 33.857.100 (trinta e três 
milhões, oitocentas e cinquenta e sete mil e cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. Em consequência das 
alterações acima fi cou aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar, a partir da presente 
data, na forma do Anexo II. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais 
se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) 
vias. Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e Comércio 
Bandeirantes Ltda., TORC – Terraplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda., TCL Tecnologia e 
Construções Ltda. e VFL Holding de Participações Imobiliárias Ltda. São Paulo, 19 de abril de 2023.  Mesa: JOÃO 
LEOPOLDINO NETO - Presidente, PAULO AUGUSTO FRANZINE - Secretário. Acionistas: ENGENHARIA E COMÉRCIO 
BANDEIRANTES LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLANAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E 
CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Silvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, TCL TECNOLOGIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine. VFL HOLDING DE PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA.  - Por: 
Eliane Nunes Lopes.  JUCESP nº 246.862/23-3 em 19/06/2023.

ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 36.242.911/0001-72 - NIRE nº 35.300.548.752 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024 
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76) 

DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede social da ELO4 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, 
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a to-
talidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. MESA: Presi-
dente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. ORDEM DO DIA: (I) Ordinariamente: (1) Exame, 
discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2023, as quais se encontram acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2023. (II) Extraordinariamente: (3) Deliberação sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia no valor 
de R$ 10.662.836,00 (dez milhões, seiscentos e sessenta e dois mil, oitocentos e trinta e seis reais), mediante a emissão de 
10.662.836 (dez milhões, seiscentas e sessenta e duas mil e oitocentas e trinta e seis) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal; e (4) Caso seja aprovado o item 3 da ordem do dia, deliberação sobre a alteração do “caput” do artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia. DELIBERAÇÕES: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, bem como o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023, de conhecimento pleno dos acionistas, deixaram de ser publicados nos termos do art. 294 
da Lei nº 6.404/76. Na sequência, as matérias da Ordem do Dia foram verifi cadas e aprovadas por unanimidade, sem quais-
quer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (I) ORDINARIAMENTE: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as 
contas da Diretoria, e as Demonstrações Financeiras, incluindo as respectivas Notas Explicativas, bem como todos os atos 
praticados pelos administradores no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Parecer dos 
Auditores Independentes emitido pela Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. (2) Seguindo a ordem do dia, a adminis-
tração da Companhia esclareceu que se apurou prejuízo líquido no exercício social encerrado em 31/12/2023 no valor de R$ 
8.653.272,29 (oito milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, duzentos e setenta e dois reais e vinte e nove centavos), que 
somado aos prejuízos acumulados nos exercícios anteriores que perfaz a quantia de R$ 25.636.205,41 (vinte e cinco milhões, 
seiscentos e trinta e seis mil, duzentos e cinco reais e quarenta e um centavos), se apurou prejuízo líquido acumulado no 
valor total de R$ 34.289.477,70 (trinta e quatro milhões, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e sete reais e 
setenta centavos), montante que deverá ser destinado à conta de prejuízos acumulados da Companhia. (II) EXTRAORDINA-
RIAMENTE: (3) Restou aprovado o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 10.662.836,00 (dez milhões, 
seiscentos e sessenta e dois mil, oitocentos e trinta e seis reais), mediante a emissão de 10.662.836 (dez milhões, seiscentas 
e sessenta e duas mil e oitocentas e trinta e seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, as quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional e 
mediante a conversão, em capital social, do saldo de “Adiantamento para Futuro Aumento de Capital Social” (“AFAC”), con-
ferido em favor da Companhia na data de 01/12/2023, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo 
I, da seguinte forma: a) a acionista Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., subscreve 2.665.709 (dois milhões, seis-
centas e sessenta e cinco mil, setecentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 
2.665.709,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conver-
são, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 01/12/2023, no total de R$ 2.665.708,20 (dois 
milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e oito reais e vinte centavos); bem como (ii) R$ 0,80 (oitenta centavos) 
em moeda corrente nacional; b) a acionista Senpar Ltda., subscreve 2.665.709 (dois milhões, seiscentas e sessenta e cinco 
mil, setecentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total de R$ 2.665.709,00 (dois milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a conversão, em capital social, de 
AFAC conferido em favor da Companhia na data de 01/12/2023, no total de R$ 2.665.708,20 (dois milhões, seiscentos e 
sessenta e cinco mil, setecentos e oito reais e vinte centavos); bem como (ii) R$ 0,80 (oitenta centavos) em moeda corrente 
nacional; c) a acionista TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., subscreve 2.665.709 (dois mi-
lhões, seiscentas e sessenta e cinco mil, setecentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total 
de R$ 2.665.709,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a 
conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 01/12/2023, no total de R$ 2.665.708,20 
(dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e oito reais e vinte centavos); bem como (ii) R$ 0,80 (oitenta 
centavos) em moeda corrente nacional; d) a acionista TCL Tecnologia e Construções Ltda., subscreve 2.665.709 (dois 
milhões, seiscentas e sessenta e cinco mil, setecentas e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, no valor total 
de R$ 2.665.709,00 (dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e nove reais) e as integraliza (i) mediante a 
conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia na data de 01/12/2023, no total de R$ 2.665.708,20 
(dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e oito reais e vinte centavos); bem como (ii) R$ 0,80 (oitenta 
centavos) em moeda corrente nacional; Dessa forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 44.924.188,00 
(quarenta e quatro milhões, novecentos e vinte e quatro mil, cento e oitenta e oito reais), dividido em 44.924.188 (quarenta 
e quatro milhões, novecentas e vinte e quatro mil e cento e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
para R$ 55.587.024,00 (cinquenta e cinco milhões, quinhentos e oitenta e sete mil e vinte e quatro reais), dividido em 
55.587.024 (cinquenta e cinco milhões, quinhentas e oitenta e sete mil e vinte e quatro) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. (4) Por força da aprovação do item “3” acima, fi cou aprovada a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir da presente data, com a seguinte redação: “Artigo 5º – O capital social 
da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 55.587.024,00 (cinquenta e cinco milhões, quinhentos e oitenta 
e sete mil e vinte e quatro reais), dividido em 55.587.024 (cinquenta e cinco milhões, quinhentas e oitenta e sete mil e vinte 
e quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal”. Em consequência das alterações acima fi cou aprovada a con-
solidação do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar, a partir da presente data, na forma do Anexo II. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, de-
pois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada em 3 (três) vias. Mesa: João Leopoldino Neto 
– Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário; Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda., TORC – Ter-
raplanagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 29 de 
abril de 2024. Mesa: JOÃO LEOPOLDINO NETO - Presidente, PAULO AUGUSTO FRANZINE - Secretário. Acionistas: 
ENGENHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA. - Por: João Leopoldino Neto, TORC – TERRAPLANAGEM, OBRAS 
RODOVIÁRIAS E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Silvia Vilela Miari Paulino, SENPAR LTDA. - Por: Rosaldo Malucelli, Por: 
Cesar Augusto Federmann, TCL TECNOLOGIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - Por: Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 
252.702/24-4 em 24/06/2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 376F-D5E4-3B0C-2A2C.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/09/2024

IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 20.792.955/0001-36

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, 
bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 82 153
 Impostos a recuperar  2 124
  84 277
Não circulante
 Debêntures 5 - 4.507
 Impostos diferidos 8 1.733 -
 Propriedade para investimento 6 94.320 85.620
  96.053 90.127
 
 
 
 
 
 
 
Total  96.137 90.404

   Adiantamento para
 Capital Capital social futuro aumento Reserva Reserva
 social a integralizar de capital legal de lucros Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 20.001 (22) 300 2.183 37.999 60.461
Prejuízo do exercício - - - - (521) (521)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 20.001 (22) 300 2.183 37.478 59.940
Lucro líquido do exercício - - - - 162 162
Saldo em 31 de dezembro de 2023 20.001 (22) 300 2.183 37.640 60.102

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Irídio Empreendimentos e Parti-
cipações S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima com 
prazo de duração indeterminado, regida pelos dispositivos le-
gais aplicáveis em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e suas alterações posteriores. Seus atos constituti-
vos foram registrados na JUCESP em sessão de 07 de agosto 
de 2014, sob o NIRE nº 35300468236 e, em 06 de novembro de 
2014 alterou a denominação social para a atual. A Companhia 
tem por objeto social: • Desenvolvimento e incorporação de 
empreendimentos imobiliários; • Gestão e administração de 
propriedade imobiliária; • Aluguel, compra e venda de imó-
veis próprios; • Participação como sócia, acionista ou quotis-
ta em outras sociedades.
2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis: 2.1. Declaração de conformidade com 
relação às práticas contábeis: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societá-
ria, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). 2.2 Base de mensuração: As demonstrações con-
tábeis foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros e propriedades para 
investimento mensurados pelo valor justo. 2.3 Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações con-
tábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras divulgadas 
nas demonstrações contábeis apresentadas em Reais foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.4 Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício do 
julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação de políticas contábeis. As estimativas são 
usadas para, entre outros, a determinação da vida útil de bens 
e equipamentos, provisões necessárias para passivos contin-
gentes, provisão para perdas esperadas, tributos e outros 
encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais 
podem ser diferentes dos resultados considerados por esti-
mativas. 2.5 Aprovação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram devidamente aprovadas 
pela Diretoria da Companhia em 28 de março de 2024.
3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais 
práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas de-
monstrações financeiras são as seguintes: (a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos 
mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de 
curto prazo e não para fins de investimento. Para que um in-
vestimento seja qualificado como equivalentes de caixa, ele 
deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de 
caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco 
(que seja insignificante) de variação no valor justo de merca-
do. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espé-
cie, contas bancárias, depósitos à vista e outros ativos de 
curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento 
original de 90 dias da data de contratação ou período menor e 
as aplicações financeiras compromissadas estão incluídas em 
equivalentes de caixa. Considerando a natureza dos instru-
mentos mantidos pela Companhia não existem diferenças 
significativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, 
calculado com base na taxa de juros até a data do balanço. 
(b) Valores a receber e partes relacionadas: Registrados 
pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, quando aplicá-
vel, dos respectivos encargos e variações monetárias. 
(c) Propriedade para investimento: Os imóveis foram ad-
quiridos para renda e/ou para apreciação de capital no longo 
prazo e são classificados como propriedade para investimen-
to, dentro do subgrupo investimento do ativo não circulante. 
Foram reconhecidos, inicialmente, pelo valor de custo e ajus-
tados ao valor justo, conforme laudo de avaliação dos ativos. 
Os resultados dos ajustes a valor justo são registrados na ru-
brica do resultado “Ajuste a valor justo”. A Administração da 
Companhia avalia continuamente a existência de eventos que 
indiquem a possibilidade de alteração substancial no valor 
justo da propriedade que é composta por diversas matrículas 
classificada como propriedade para investimento. (d) Instru-
mentos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado em: a custo 
amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abran-
gentes (“VJORA”); e valor justo por meio de resultado (“VJR”). 
A classificação dos ativos financeiros é substancialmente es-
tabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de 
caixa contratuais. As novas políticas contábeis significativas 
estão descritas a seguir: Ativos financeiros a custo amortizado 
- Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recupe-
rável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de cai-
xa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de cai-
xa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia 
são substancialmente representados por Caixa e equivalentes 
de caixa (nota explicativa nº 4) e Debêntures (nota explicativa 
nº 5), classificados ao valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento ini-
cial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequen-
temente mensurados pelo custo amortizado utilizando o méto-
do de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resul-
tado. Os passivos financeiros da Companhia estão substan-
cialmente representados por Contas a Pagar e Partes relacio-
nadas (nota explicativa nº 7), os quais estão classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. 
(e) Contas a pagar aos fornecedores e partes relaciona-
das: São obrigações a pagar de bens e serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhecidos 
inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados 
pelo custo amortizado, para o qual não há impacto de juros. 
(f) Outros ativos e passivos circulantes e não circulan-
tes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 

Aos Acionistas e Administradores da 
Irídio Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações financeiras da 
Irídio Empreendimentos e Participações S.A.(“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas, apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Irídio Empreendimentos e Partici-
pações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante
 Obrigações tributárias  11 30
 Contas a pagar  440 444
 Partes relacionadas 7 8.356 5.896
  8.807 6.370
Não circulante
 Impostos diferidos 8 27.052 24.094
 Provisão para contingências 9 176 -
  27.228 24.094
Patrimônio líquido 10
 Capital social  19.979 19.979
 Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  300 300
 Reserva legal  2.183 2.183
 Reserva de lucros  37.640 37.478
  60.102 59.940
Total  96.137 90.404

 Nota 2023 2022
 Resultado na avaliação de ativos 6 8.700 2.060
 Despesa gerais e administrativas 11 (1.786) (1.873)
 Outras despesas 12 (5.294) -
Resultado antes do 
 resultado financeiro  1.620 187
 Resultado financeiro líquido 13 (233) (5)
Resultado antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social  1.387 182
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social
 Corrente  - (3)
 Diferido 8 (1.225) (700)
  (1.225) (703)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  162 (521)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras.

 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 162 (521)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente
  do exercício 162 (521)

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras.

 2023 2022
Fluxo de caixa de atividades operacionais:
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 162 (521)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
 exercício com os recursos provenientes 
 das atividades operacionais
Atualização de juros - Debêntures (588) (612)
Impairment - Debêntures 5.095 -
Provisão para contingências 176 -
Atualização de juros - Partes relacionadas 870 632
Variação do valor justo na propriedade 
 para investimentos (8.700) (2.060)
Efeito reflexo de impostos diferidos 1.225 700
 (1.760) (1.861)
Variação em ativos e passivos operacionais
Impostos a recuperar 122 (1)
Contas a pagar (4) 10
Obrigações tributárias (19) (21)
 99 (12)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (1.661) (1.873)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
Partes relacionadas 1.590 1.919
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de financiamento 1.590 1.919
Acréscimo (decréscimo) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (71) 46
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 153 107
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 82 153
Acréscimo (decréscimo) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (71) 46

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras.
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gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. (g) Im-
posto de renda e Contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente são apurados 
pelo lucro presumido e calculados com base nas alíquotas de 
15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro presumido 
tributável excedente a R$ 60 mil trimestral para o imposto de 
renda e 9% para a contribuição social sobre o lucro presumido 
tributável. A despesas com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos correntes e diferidos. O im-
posto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto cor-
rente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre 
o lucro tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensura-
do com base nas taxas de impostos decretadas ou substan-
cialmente decretadas na data do balanço. (ii) Imposto diferido: 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados na extensão em que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utiliza-
dos. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. O 
imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
ou substancialmente decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tri-
butárias que seguiram a maneira sob a qual a Companhia es-
pera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos. (h) Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são registradas conforme o período de competência. 
(i) Avaliação de impairment de ativos: A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. No exercício de 
2023, foi constituído impairment sobre as debêntures (nota 
explicativa nº 5) no montante de R$ 5.095. (j) Novos pronun-
ciamentos técnicos, revisões e interpretações: Novas 
normas e alterações em vigor no exercício corrente: 
• NBC TG 23 (R2) - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro: Explicação da distinção 
entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas 
políticas contábeis e correção de erros. Essas alterações são 
aplicáveis para exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2023. 
• NBC TG 25 (R2) - Provisão, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes: Esclarece que, para fins de avaliar se 
um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato 
inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato 
e uma alocação de outros custos que se relacionam direta-
mente ao cumprimento dele. Essas alterações são aplicáveis 
para exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2023. • NBC TG 
26 (R5) - Apresentação das demonstrações financeiras: 
Divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de 
políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o 
que é “informação de política contábil material” e explicam 
como identificá-las. Essas alterações são aplicáveis para 
exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2023. • NBC TG 26 
(R5) - Apresentação das demonstrações financeiras: 
Para uma entidade classificar passivos como não circulantes 
em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de 
evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da 
data do balanço patrimonial. Essas alterações são aplicáveis 
para exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2023. • NBC TG 
48 - Instrumentos Financeiros: Esclarece quais taxas de-
vem ser incluídas no teste de 10% para análise da baixa de 
passivos financeiros. Essas alterações são aplicáveis para 
exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2023. • NBC TG 50 - 
Contratos de seguro: Estabelece os princípios para reconhe-
cimento, mensuração, apresentação e divulgação de contra-
tos de seguro e substitui o CPC 11 (IFRS 4) - Contratos de Se-
guro. Essas alterações são aplicáveis para exercícios inicia-
dos em 1 de janeiro de 2023. • NBC TG 15 (R4) - Combina-
ção de Negócios: Substitui as referências da versão antiga 
da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018. 
Essas alterações são aplicáveis após 01 de novembro de 
2023. • NBC TG 27 (R4) - Ativo Imobilizado: A alteração 
proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado os 
valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o 
ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais 
receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no 
resultado do exercício. Essas alterações são aplicáveis para 
após 01 de novembro de 2023. A administração da Companhia 
avaliou as novas normas em vigor e, considerando as suas 
transações atuais, não identificou mudanças que pudessem 
ter impacto sobre as suas demonstrações financeiras. Novas 
normas revisadas e emitidas, mas ainda não vigentes: 
Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de novos pro-
nunciamentos e revisão de pronunciamentos existentes, os 
quais entraram em vigência somente em 1º de janeiro de 2024 
com a convergência dos pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), sendo: • IAS 1 - Pre-
sentation of Financial Statements / IFRS - Practice State-
ments: Divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés 
de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o 
que é “informação de política contábil material” e explicam 
como identificá-las. • IAS 1 - Presentation of Financial Sta-
tements / IFRS 2 - Practice Statements: Para uma entidade 
classificar passivos como não circulantes em suas demonstra-
ções financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos 
passivos por, no mínimo, doze meses da data do balanço patri-
monial. • IAS 7 - Statement of cash flows / IFRS7 - Finan-
cial Instruments: Disclosures: Explica as características de 
acordos de financiamento de fornecedores e exige divulgações 
adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas al-
terações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstra-
ções financeiras a compreenderem os efeitos dos acordos de 
financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de cai-
xa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. • IAS 8 - 
Accounting Policies, Changes in Accounting Estimates 
and Errors: Esclarecimento à distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. • IAS 12 - Income Taxes: Requer que as 

entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
de arrendamentos, obrigações de descomissionamento e res-
tauração. • IAS 12 - Income Taxes: Requer isenção tempo-
rária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de 
legislação promulgada ou substancialmente promulgada da 
implementação do Pilar Dois da OCDE (Cooperação e Desen-
volvimento Econômico). • IFRS16 - Leasing: Especifica os 
requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensura-
ção da responsabilidade de locação decorrente de uma tran-
sação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que 
o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do 
ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele 
mantém. • IAS 21 - The Effects of Changes in Foreign 
Exchange Rates: Moeda não passível de conversão. A Ad-
ministração da Companhia está avaliando os impactos práti-
cos que tais itens possam ter em suas demonstrações finan-
ceiras, à medida em que os normativos são regulamentados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2023 2022
Aplicações financeiras 82 153
 82 153
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, as aplicações financeiras 
referem-se a cotas de fundos de investimento classificados 
como renda fixa, Referenciado -DI, lastreadas em Títulos 
Públicos e Privados, assim como certificados de depósitos 
de emissão de entidades financeiras, remunerados pela taxa 
média da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI) e de acordo com os seus respectivos regulamentos, es-
sas aplicações liquidez imediata, sem perda dos rendimentos.
5. Debêntures
Descrição Quantidade 2023 2022
Debêntures - Ted Terras 
 Participações S.A. (*) 23 5.095 4.507
(-) Impairment  (5.095) -
  - 4.507
Movimentação de debêntures:
Descrição 2023 2022
Saldo inicial 4.507 3.895
Atualização de juros 588 612
 5.095 4.507
(*) Debêntures: integralização de 23 debêntures simples, 
não conversíveis em Ações, da 4ª série, da 1ª emissão, confor-
me terceiro aditamento ao instrumento particular da escritura 
da primeira emissão privada, com garantia real, em série úni-
ca da Ted Terras Participações S.A., datado de 06 de dezembro 
de 2017. A remuneração das debêntures será atualizada pela 
variação positiva do IPCA/IBGE e fará jus a juros de 8% ao ano 
a partir da data de emissão até a data de vencimento original 
em 27 de dezembro de 2020, que foi prorrogada para 30 de 
novembro de 2023, conforme Segundo Aditamento de transa-
ção de 07 de novembro de 2022, assinado entre as partes. A 
Companhia avaliou os indicativos de perda por redução ao va-
lor recuperável e optou por registrar o impairment de 100% do 
saldo a receber das Debêntures Ted Terras Participações S.A.
6. Propriedade para investimentos
Movimentação - 2023
  Avaliação a
Fazenda Caraíbas - MG 2022 valor justo 2023
Valor de aquisição 14.000 - 14.000
Despesas com ITBI 675 - 675
Despesas com cartório 80 - 80
Ajuste a valor justo 70.865 8.700 79.565
 85.620 8.700 94.320
Movimentação - 2022
  Avaliação a
Fazenda Caraíbas - MG 2021 valor justo 2022
Valor de aquisição 14.000 - 14.000
Despesas com ITBI 675 - 675
Despesas com cartório 80 - 80
Ajuste a valor justo 68.805 2.060 70.865
 83.560 2.060 85.620
Em 16 de dezembro de 2014, a Companhia adquiriu de Essa 
Empreendimentos Severina S.A., através de escrituras defini-
tivas lavradas pelo Cartório do 9º Ofício de Notas de Belo Ho-
rizonte, registradas às folhas 70 à 76 e 77 à 82 do livro 2087 a 
fazenda Severina composta pelas áreas de 127,3658 hectares 
ares, situada no distrito de Justinópolis, município de Ribeirão 
das Neves-MG, objeto da matrícula nº 8.527 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Ribeirão das Neves-MG, pelo valor de 
R$ 5.600 e; de 141,2539 hectares ares, situada no município 
de Vespasiano-MG e objeto da matrícula nº 6.677 do Cartó-
rio de Registro de Imóveis de Vespasiano-MG, pelo valor de 
R$ 8.400, totalizando 268,6197 hectares ares e valor no mon-
tante de R$ 14.000. Em 2015, a Companhia teve despesas de 
cartório na ordem de R$ 80 referente regularização e registros 
das terras. No exercício de 2023, a Companhia, registrou ajus-
te a valor justo no montante de R$ 8.700 (R$ 2.060 em 2022), 
com base em laudos de avaliação, emitido pela The BR Case 
Consulting - BRCC, empresa de avaliação externa e indepen-
dente, tendo apropriada qualificação profissional reconhecida 
e experiência na região e no tipo de propriedade que está sen-
do avaliada. Para determinar o valor justo do imóvel foi consi-
derado para a estimativa a utilização do Método Comparativo 
Direto de Dados de Mercado com tratamento de fatores, de 
modo que o valor do terreno é obtido pela comparação direta 
com outros terrenos semelhantes situados na mesma região 
geoeconômica e, portanto, os valores pesquisados trazem, em 
seu bojo, todas as variáveis do mercado em que está inserido.
7. Partes relacionadas: O detalhamento dos saldos de 
créditos em aberto com partes relacionadas está apresentado 
a seguir, os quais foram realizados nas condições acordadas 
entre as partes:
 Parte
Transação relacionada Relação 2023 2022
Mútuo Abioye Empreendi- Grupo
 mentos e Part. S.A. econômico 8.356 5.896
   8.356 5.896
Movimentação das partes relacionadas passivas:
Descrição 2023 2022
Saldo inicial 5.896 3.367
Aportes 1.590 2.976
Juros incorridos 870 632
(-) Baixas - (1.079)
 8.356 5.896
8. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos sobre as diferenças temporárias pode 
ser demonstrado da seguinte forma:
Ativo
Descrição 2023 2022
Impairment sobre debêntures 5.095 -
Base de cálculo
IRPJ - 25% 1.274 -
CSLL - 9% 459 -
 1.733 -
Passivo
Descrição 2023 2022
Ajuste a valor justo de propriedade
  para investimento 79.565 70.865
Base de cálculo
IRPJ - 25% 19.891 17.716
CSLL - 9% 7.161 6.378
 27.052 24.094

Movimentação de Imposto de renda e Contribuição social no 
resultado do exercício:
Descrição 2023 2022
Diferenças temporárias - exclusão
Ajuste a valor justo (líquido) de 
 propriedade para investimento 8.700 2.060
IRPJ - 25% (2.175) (515)
CSLL - 9% (783) (185)
Subtotal (2.958) (700)
Diferenças temporárias - adição
Impairment sobre propriedades 
 para investimentos 5.095 -
IRPJ - 25% 1.274 -
CSLL - 9% 459 -
Subtotal 1.733 -
 (1.225) (700)
9. Contingências: A Companhia no curso normal de suas 
atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas 
tributária, trabalhista e previdenciária, cível e ambiental. A 
administração, apoiada a opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou 
não de constituição de provisão para contingências.
 2023 2022
Contingências trabalhistas 176 -
 176 -
Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstra-
ções financeiras
 2023 2022
Ação Cível (a) - 1.225
 - 1.225
(a) Ação Declaratória de Nulidade nº 5096319-
40.2017.8.13.0024 contra Finvest BSO FIP, Iridio e demais 
partes. Em 22 de junho de 2022, apresentamos contrarra-
zões ao Recurso de Apelação reforçando a necessidade de 
manutenção da sentença e extinção do processo em virtude 
da existência de cláusula de compromisso arbitral. Os autos 
foram remetidos para o Tribunal de Justiça em 13 de julho de 
2022. Em 06 de junho de 2023 a turma colegiada manteve a 
decisão da primeira instância, a favor dos reclamados, dando 
baixa no processo, arquivando definitivamente.
10. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de de-
zembro de 2023 e 2022, o capital subscrito é R$ 20.001 divi-
didos 20.001.200 ações, sendo 10.000.600 ações ordinárias e 
10.000.600 ações preferencias, todas nominativas e sem valor 
nominal. O capital integralizado em 31 de dezembro de 2023 
e 2022, é de R$ 19.979, restando o valor de R$ 22 a ser inte-
gralizado. b) Reserva legal: A Companhia está autorizada a 
apropriar no mínimo 5% do lucro líquido anual para reserva 
legal, sendo limitada a 20% do capital social. c) Adianta-
mento para futuro aumento de capital: Em 13 de março 
de 2020, o acionista Finvest BSO Fundo de Investimentos 
em Participações enviou a quantia de R$ 300 (trezentos mil 
reais) para a Companhia a título de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital - AFAC com prazo de integralização até 
31 de dezembro de 2023, o que não ocorreu. O aumento de 
capital será realizado no exercício de 2024.
11. Despesas gerais e administrativas
Descrição 2023 2022
Gerenciamento Imobiliário (981) (1.046)
Consultoria (554) (641)
Tributárias (87) (54)
Assessoria advocatícia (89) (50)
Despesas de ocupação (15) (36)
Assessoria contábil/auditoria (59) (35)
Utilidades e serviços - (11)
Despesas gerais (1) -
 (1.786) (1.873)
12. Outras despesas
Descrição 2023 2022
Impairment sobre debêntures (5.095) -
Provisão para contingências (176) -
Perdas com recebíveis (23) -
 (5.294) -
13. Resultado financeiro líquido
Descrição 2023 2022
Receitas financeiras
Juros sobre atualização de debêntures 588 612
Rendimentos de aplicações financeiras 49 15
 637 627
Despesas financeiras
Juros passivos (870) (632)
 (870) (632)
 (233) (5)
Em 2023 e 2022, a Companhia não efetuou qualquer tipo de 
operação com instrumentos financeiros derivativos.
14. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da 
Companhia não são identificados nas suas operações, e outros 
são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e 
controle, conforme exposto a seguir: a. Risco de mercado: Re-
lacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, 
descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e pas-
sivas. Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibi-
lidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis que lhes 
darão lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as 
disponibilidades financeiras estão concentradas em aplicações 
de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados 
a valor de mercado. b. Risco de crédito: Considerado como a 
possibilidade de a Companhia incorrerem em perdas resultantes 
de problemas financeiros com seus devedores, que os levem 
a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia e 
suas controladas. Para minimizar esse risco, já na fase de aquisi-
ção dos recebíveis, todos os créditos ofertados são submetidos 
à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, quando aplicável, 
os créditos adquiridos estão garantidos por retenções, coobriga-
ção dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade 
do fluxo de caixa, prevista mesmo na hipótese de inadimplên-
cia dos devedores. c. Risco de liquidez: Considerado pela 
eventual incapacidade de a Companhia gerenciarem os prazos 
de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos 
derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre os 
títulos a serem emitidos e os lastros adquiridos, além da manu-
tenção obrigatória de uma reserva mínima de liquidez.
15. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertu-
ra de seguros por montantes considerados suficientes pela 
administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos 
e/ou responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos 
auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência 
da cobertura de seguros.
16. Eventos subsequentes: Em conformidade com as nor-
mas brasileiras de contabilidade, a Administração fez suas 
avaliações e chegou à conclusão de que não ocorreram fatos 
relevantes a serem divulgados entre a data base do encer-
ramento das Demonstrações Financeiras e a data da sua 
respectiva aprovação.

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções, e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024.
Crowe Macro Auditores Independentes

CRC 2SP033508/O-1
Natalia Pereira - Contadora - CRC1SP328167/O-0

Fábio Debiaze Pino - Contador - CRC1SP251154/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 376F-D5E4-3B0C-2A2C.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2023 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes.
Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários. A Administração

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 545 20.372
 Outros Créditos 5 2.515 2.709
 Partes Relacionadas 7 8.681 6.450
 Impostos a Recuperar  2.895 2.760
  14.636 32.291
Não Circulante
 Outros Créditos 5 3.023 2.459
 Fundo de Reserva - CRI 9 6.028 7.415
 Impostos Diferidos 10 3.711 -
 Propriedade para Investimento 6 256.095 248.800
  268.857 258.674

Total   283.493 290.965

   Ajustes de Lucros/ 
 Capital Reserva Avaliação (Prejuízos) 
 Social de Lucros Patrimonial Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 13.593 74.975 100 - 88.668
Prejuízo do exercício - - - (4.419) (4.419)
Absorção de prejuízo - (4.419) - 4.419 -
Ajustes de avaliação patrimonial - - (100) - (100)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 13.593 70.556 - - 84.149
Prejuízo do exercício - - - (16.275) (16.275)
Absorção de prejuízo - (16.275) - 16.275 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 13.593 54.281 - - 67.874

As notas explicativas são partes integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Abioye Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
prazo de duração indeterminado, regida pelos dispositivos le-
gais aplicáveis em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e suas alterações posteriores. Em 10 de janeiro de 
2017 foi transformada em Sociedade Anônima, com conver-
são das quotas da sociedade em ações ordinárias nominati-
vas. Está sediada na Av. Santo Amaro nº 48 – 3º andar – Con-
junto 32, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Brasil.
A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento de em-
preendimento imobiliário para renda, a ser realizado nos imó-
veis objeto das matrículas: (i) nº 11.950, do 1º Ofício do Regis-
tro de Imóveis da Comarca de Sete Lagoas/MG, que foi des-
membrada nas matrículas nº 36.202, nº 48.396, nº 48.397 que 
também foi desmembrada nas matrículas nº 53.923 (desmem-
brada nas matrículas nº 55.516 e nº 55.517) e na matrícula nº 
53.924, na matrícula nº 48.398 (desmembrada nas matrículas 
nº 48.849, nº 48.850, nº 48.851 e nº 48.852), na matrícula nº 
48.399, na matrícula nº 48.400, na matrícula nº 48.401 (des-
membrada na matrícula nº 53.740 e nº 59.943 do 2º Ofício do 
Registro de Imóveis da Comarca de Sete Lagoas/MG), e na 
matrícula nº 48.401. As matrículas desmembradas pertencem 
ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Sete La-
goas/MG exceto a matrícula n° 59.943 que pertence ao 2º Ofí-
cio do Registro de Imóveis da Comarca de Sete Lagoas/MG);
(ii) nº 2.893, do 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de 
Sete Lagoas/MG; (iii) nº 17.046, do 1º Ofício do Registro de 
Imóveis da Comarca de Sete Lagoas/MG.
2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções contábeis - 2.1. Declaração de conformidade com 
relação às práticas contábeis: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no custo histórico, com exce-
ção dos instrumentos fi nanceiros e propriedades para investi-
mento mensurados pelo valor justo. 2.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações fi nanceiras divulgadas nas de-
monstrações contábeis apresentadas em Reais foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações fi nanceiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício do julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação de políticas contábeis. As estimativas são usa-
das para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e 
equipamentos, provisões necessárias para passivos contin-
gentes, provisão para perdas esperadas, tributos e outros en-
cargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais po-
dem ser diferentes dos resultados considerados por estimati-
vas. 2.5 Aprovação das demonstrações fi nanceiras: As 
demonstrações fi nanceiras foram devidamente aprovadas 
pela Diretoria da Companhia em 25 de março de 2024.
3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais 
práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas de-
monstrações fi nanceiras são as seguintes: (a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos 
mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de 
curto prazo e não para fi ns de investimento. Para que um in-
vestimento seja qualifi cado como equivalentes de caixa, ele 
deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de 
caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco 
(que seja insignifi cante) de variação no valor justo de merca-
do. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espé-
cie, contas bancárias, depósitos à vista e outros ativos de cur-
to prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento 
original de 90 dias da data de contratação ou período menor e 
as aplicações fi nanceiras compromissadas estão incluídas em 
equivalentes de caixa. Considerando a natureza dos instru-
mentos mantidos pela Companhia não existem diferenças sig-
nifi cativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, cal-
culado com base na taxa de juros até a data do balanço.
(b) Valores a receber e partes relacionadas: Registrados 
pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, quando aplicá-
vel, dos respectivos encargos e variações monetárias.
(c) Propriedade para investimento: Os imóveis foram ad-
quiridos para renda e/ou para apreciação de capital no longo 
prazo e são classifi cados como propriedade para investimen-
to, dentro do subgrupo investimento do ativo não circulante. 
Foram reconhecidos, inicialmente, pelo valor de custo e ajus-
tados ao valor justo, conforme laudo de avaliação dos ativos 
Os resultados dos ajustes a valor justo são registrados na ru-
brica do resultado “Ajuste a valor justo”. A Administração da 
Companhia avalia continuamente a existência de eventos que 
indiquem a possibilidade de alteração substancial no valor 
justo da propriedade que é composta por diversas matrículas 
classifi cada como propriedade para investimento. No exercí-
cio de 2023, foi constituído impairment sobre as propriedades 
para investimentos (nota explicativa nº 6) no montante de R$ 
10.915. A Administração identifi cou evidências de que o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, e foi constituída 
provisão ajustando o valor contábil líquido, mensurado o valor 
justo, ao valor recuperável. (d) Instrumentos fi nanceiros: 
Conforme a NBC TG 48, no reconhecimento inicial, um ativo fi -
nanceiro é classifi cado em: a custo amortizado; valor justo por 
meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); e valor 
justo por meio de resultado (“VJR”). A classifi cação dos ativos 
fi nanceiros é substancialmente estabelecida conforme o mo-
delo de negócios no qual um ativo fi nanceiro é gerenciado e 
em suas características de fl uxos de caixa contratuais. As no-
vas políticas contábeis signifi cativas estão descritas a seguir: 
Ativos fi nanceiros a custo amortizado - Estes ativos são men-
surados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de ju-
ros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado a VJR: • é mantido den-
tro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • seus 
termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de cai-
xa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é men-
surado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado a VJR: • é mantido den-
tro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos fi nanceiros; e • seus termos contratuais ge-
ram em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. Os ativos fi nanceiros da Companhia são substancialmente 
representados por Caixa e equivalentes de caixa (nota expli-
cativa n° 4) e Propriedade para investimento (nota explicativa 
nº 6), classifi cados ao valor justo por meio do resultado e ou-
tros créditos (nota explicativa n° 5) e Partes relacionadas 
(nota explicativa n° 7), classifi cados como mensurados subse-
quentemente ao custo amortizado. Os passivos fi nanceiros fo-
ram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classifi cado 
como mantido para negociação, for um derivativo ou for desig-

Aos Acionistas e Administradores da
Abioye Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da 
Abioye Empreendimentos e Participações S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Abioye Empreendimentos e Participações S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante
 Obrigações Tributárias  81 51
 Obrigações Trabalhistas  - 27
 Contas a Pagar  188 70
  269 148
Não Circulante
 Debêntures 8 79.344 66.153
 Partes Relacionadas 7 4.772 5.543
 Certifi cado de Recebível
  Imobiliário 9 45.418 55.628
 Impostos Diferidos 10 84.465 78.239
 Provisão para contingências 11 1.351 1.105
  215.350 206.668
Patrimônio Líquido
 Capital Social 12 13.593 13.593
 Reservas de Lucros  54.281 70.556
  67.874 84.149
Total  283.493 290.965

 Nota 2023 2022
Receitas
 Receita Operacional Líquida 13 79 74
Lucro Bruto  79 74
 Despesas Gerais e Administrativas 14 (6.596) (6.539)
 Resultado na Avaliação de Ativos 6 18.309 23.669
 Resultado líquido na venda de
  investimentos (terrenos) 6 3.108 3.738
 Outras despesas 15 (11.031) -
  3.790 20.868
Resultado antes do Resultado
 Financeiro e Impostos  3.869 20.942
 Resultado Financeiro Líquido 16 (17.630) (17.314)
Resultado antes dos impostos  (13.761) 3.628
 Imposto de renda e Contribuição
  social diferidos 10 (2.514) (8.047)
Prejuízo do Exercício  (16.275) (4.419)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações fi nanceiras.

 2023 2022
Prejuízo do exercício (16.275) (4.419)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente
 do exercício (16.275) (4.419)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações fi nanceiras.

 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (16.275) (4.419)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
 exercício com os recursos provenientes
  das atividades operacionais
 Atualização de Juros - Debêntures e CRI 15.463 14.143
 Atualização de juros - partes relacionadas (868) (683)
 Variação do Valor Justo na Propriedade
  para Investimentos (22.337) (26.520)
 Baixa pela Venda de Investimentos 4.127 3.100
 Impairment sobre propriedades
  para investimentos 10.915 -
 Efeito refl exo de impostos diferidos 2.515 8.047
 Provisões para contingências 246 1.105
 (6.214) (5.227)
Variação em ativos e passivos operacionais
 Outros Créditos (370) (1.627)
 Impostos a Recuperar (135) (1.878)
 Contas a Pagar 118 (33)
 Obrigações Tributárias 30 (176)
 Obrigações Trabalhistas (27) 27
Caixa Liquido aplicado nas
 atividades operacionais (6.598) (8.914)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI (12.482) (4.421)
 Fundo de Reserva - CRI 1.387 15
 Partes relacionadas a receber (2.231) (3.222)
 Partes relacionadas a pagar (903) (125)
Caixa líquido consumido nas
 atividades de fi nanciamento (13.229) (7.753)
Redução de caixa e
 equivalentes de caixa (19.827) (16.667)
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 20.372 37.039
 Caixa e equivalentes de caixa
  no fi m do exercício 545 20.372
Redução de caixa e
 equivalentes de caixa (19.827) (16.667)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações fi nanceiras.

ABIOYE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 14.264.133/0001-80

Relatório da Administração

A Diretoria Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados dos
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
dos exercícios fi ndos em 31 de Dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
dos exercícios fi ndos em 31 de Dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

nado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Ou-
tros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Os passivos fi nanceiros 
da Companhia estão substancialmente representados por 
Contas a pagar, Partes relacionadas (nota explicativa nº 7), De-
bêntures (nota explicativa nº 8) e Certifi cados de Recebíveis 
Mobiliários – CRI (nota explicativa nº 9), os quais estão classi-
fi cados como mensurados subsequentemente ao custo amorti-
zado. (e) Contas a pagar aos fornecedores e partes rela-
cionadas: São obrigações a pagar de bens e serviços que fo-
ram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo reconhe-
cidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensura-
dos pelo custo amortizado, para o qual não há impacto de ju-
ros. (f) Outros ativos e passivos circulantes e não circu-
lantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do for provável que seus benefícios econômico-futuros serão 
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no ba-
lanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias ou cambiais in-
corridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 
são classifi cados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. (g) Im-
posto de renda e Contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido (quan-
do aplicável) são calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente a R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o impos-
to diferido são reconhecidos no resultado a menos que este-
jam relacionados à combinação de negócios, ou a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resul-
tados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é 
o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercí-
cio e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas ou substancialmente decretadas na data 
do balanço. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis ativos e passivos para fi ns contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fi ns de tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que 
seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponí-
veis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada 
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua rea-
lização não seja mais provável. O imposto diferido é mensura-
do com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas ou substancialmente decreta-
das até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido 
refl ete as consequências tributárias que seguiram a maneira 
sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. (h) Apuração do resulta-
do: As receitas e despesas são registradas conforme o perío-
do de competência. (i) Avaliação de impairment de ativos: 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Quando tais evidências são identifi cadas, e o valor contá-
bil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. No 
exercício de 2023, foi constituído impairment sobre as proprie-
dades para investimentos (nota explicativa nº 6) no montante 
de R$ 10.915. (j) Novos pronunciamentos técnicos, revi-
sões e interpretações - Novas normas e alterações em 
vigor no exercício corrente: • NBC TG 23 (R2) – Políti-
cas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de 
Erro: Explicação da distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros. Essas alterações são aplicáveis para exercícios inicia-
dos em 1 de janeiro de 2023. • NBC TG 25 (R2) – Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: Esclarece 
que, para fi ns de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de 
cumprimento do contrato inclui os custos incrementais de 
cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. Essas 
alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em 1 de ja-
neiro de 2023. • NBC TG 26 (R5) – Apresentação das de-
monstrações fi nanceiras: Divulgação de políticas contá-
beis “materiais” ao invés de políticas contábeis “signifi cati-
vas”. As alterações defi nem o que é “informação de política 
contábil material” e explicam como identifi cá-las. Essas alte-
rações são aplicáveis para exercícios iniciados em 1 de janei-
ro de 2023. • NBC TG 26 (R5) – Apresentação das de-
monstrações fi nanceiras: Para uma entidade classifi car 
passivos como não circulantes em suas demonstrações fi nan-
ceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passi-
vos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. 
Essas alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em 1 
de janeiro de 2023. • NBC TG 48 – Instrumentos Financei-
ros: Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 
10% para análise da baixa de passivos fi nanceiros. Essas alte-
rações são aplicáveis para exercícios iniciados em 1 de janei-
ro de 2023. • NBC TG 50 – Contratos de seguro: Estabele-
ce os princípios para reconhecimento, mensuração, apresen-
tação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 
(IFRS 4) – Contratos de Seguro. Essas alterações são aplicá-
veis para exercícios iniciados em 1 de janeiro de 2023. • NBC 
TG 15 (R4) – Combinação de Negócios: Substitui as refe-
rências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais re-
cente emitida em 2018. Essas alterações são aplicáveis após 
01 de novembro de 2023. • NBC TG 27 (R4) – Ativo Imobili-
zado: A alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do 
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos 
enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso preten-
dido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconheci-
dos no resultado do exercício. Essas alterações são aplicáveis 
para após 01 de novembro de 2023. A administração da Com-
panhia avaliou as novas normas em vigor e, considerando as 
suas transações atuais, não identifi cou mudanças que pudes-
sem ter impacto sobre as suas demonstrações fi nanceiras. 
Novas normas revisadas e emitidas, mas ainda não vi-
gentes: Adicionalmente, o IASB trabalha com a emissão de 
novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos exis-
tentes, os quais entraram em vigência somente em 1º de ja-
neiro de 2024 com a convergência dos pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), sen-
do: • IAS 1 – Presentation of Financial Statements / IFRS 
– Practice Statements: Divulgação de políticas contábeis 
“materiais” ao invés de políticas contábeis “signifi cativas”. As 

trações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governan-
ça pelas demonstrações fi nanceiras: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

alterações defi nem o que é “informação de política contábil 
material” e explicam como identifi cá-las. • IAS 1 – Presen-
tation of Financial Statements / IFRS 2 – Practice State-
ments: Para uma entidade classifi car passivos como não cir-
culantes em suas demonstrações fi nanceiras, ela deve ter o 
direito de evitar a liquidação dos passivos por, no mínimo, 
doze meses da data do balanço patrimonial. • IAS 7 – State-
ment of cash fl ows / IFRS7 – Financial Instruments: Dis-
closures: Explica as características de acordos de fi nancia-
mento de fornecedores e exige divulgações adicionais desses 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como 
objetivo auxiliar os usuários das demonstrações fi nanceiras a 
compreenderem os efeitos dos acordos de fi nanciamento com 
fornecedores nas obrigações, fl uxos de caixa e exposição ao 
risco de liquidez de uma entidade. • IAS 8 – Accounting Po-
licies, Changes in Accounting Estimates and Errors: Es-
clarecimento à distinção entre mudanças nas estimativas con-
tábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de er-
ros. • IAS 12 – Income Taxes: Requer que as entidades re-
conheçam o imposto diferido sobre as transações de arrenda-
mentos, obrigações de descomissionamento e restauração.
• IAS 12 – Income Taxes: Requer isenção temporária na 
contabilização de impostos diferidos decorrentes de legisla-
ção promulgada ou substancialmente promulgada da imple-
mentação do Pilar Dois da OCDE (Cooperação e Desenvolvi-

mento Econômico). • IFRS16 – Leasing: Especifi ca os requisi-
tos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da 
responsabilidade de locação decorrente de uma transação de 
venda e arrendamento de volta, a fi m de garantir que o vende-
dor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou 
perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. 
• IAS 21 – The Effects of Changes in Foreign Exchange 
Rates: Moeda não passível de conversão. A Administração da 
Companhia está avaliando os impactos práticos que tais itens 
possam ter em suas demonstrações fi nanceiras, à medida em 
que os normativos são regulamentados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC).
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2023 2022
Banco conta movimento 187 219
Aplicações fi nanceiras 358 20.153
 545 20.372
Os recursos estão aplicados em fundos de investimento em 
cotas, renda fi xa, de liquidez imediata, indexados pelo Certifi -
cado de Depósito Interbancário – CDI.
5. Outros créditos
Descrição 2023 2022
Green Car Veículos Especiais Eireli (a) 3.500 3.800
Medicom Eireli (b) 359 1.246
HLM Nutrição Animal Ltda. (c) 1.600 -
Adiantamentos a fornecedores 15 122
Outros créditos 64 -
 5.538 5.168
Circulante 2.515 2.709
Não circulante 3.023 2.459
Os valores a receber correspondem a contratos de compromis-
sos de compra e venda de terrenos realizados com: a) Green 
Car Veículos Especiais Eireli fi rmado em 21 de outubro de 
2022, conforme condições contratuais. b) Medicom Eireli fi r-
mado em 13 de agosto de 2021, conforme condições contra-
tuais. c) HLM Nutrição Animal Ltda fi rmado em 07 de julho de 
2023, conforme condições contratuais.

6. Propriedade para investimentos
Movimentação – 2023
Fazenda Caraíbas – MG 2022 Adições Baixas Avaliação a valor justo 2023
Valor de aquisição 11.314 - (60) - 11.254
Obras de infraestrutura 7.371 - (39) - 7.332
Ajuste a valor justo 230.115 - (4.028) 22.337 248.424
Impairment - - (10.915) - (10.915)
 248.800 - (15.042) 22.337 256.095
Movimentação – 2022
Fazenda Caraíbas – MG 2021 Adições Baixas Avaliação a valor justo 2022
Valor de aquisição 11.472 - (158) - 11.314
Obras de infraestrutura 7.562 14 (205) - 7.371
Ajuste a valor justo 206.446 - (2.851) 26.520 230.115
 225.480 14 (3.214) 26.520 248.800

demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2024.

Crowe Macro Auditores Independentes
CRC 2SP033508/O-1

Natalia Pereira Fábio Debiaze Pino
Contadora Contador
CRC1SP328167/O-0 CRC1SP251154/O-9

Compreende um imóvel adquirido em 14 de outubro de 2011 a 
ser utilizado para renda e/ou para apreciação de capital no 
longo prazo, situado na Rodovia MG-238 no município de Sete 
Lagoas – MG composto por duas glebas que totalizam 
7.790.103,63m² de área. Adquirido da empresa Tabacos Ltda., 
com sede em Belo Horizonte -MG, com pagamento à vista, em 
única parcela, na data de aquisição. Ao longo do desenvolvi-
mento do empreendimento as duas glebas denominadas nas 
matrículas originais nº 17.046, nº 2.893 e nº 11.950, foram des-
membradas em outras matrículas conforme demonstrado na 
nota 1, para adequação das necessidades dos compradores e 
seus empreendimentos. Determinadas matrículas oriundas do 
desmembramento foram realizadas através de vendas, quais 
são: Matrículas nº 36.202, nº 48.396, nº 55.516, nº 55.517, nº 
53.924, nº 48.849, nº 48.850 e nº 48.851. Em 14/07/2023 a 
Companhia assinou um Contrato de parceria para desenvolvi-
mento e exploração de empreendimento imobiliário numa 
área de 456 hectare da matrícula nº 17.046, cujo interesse do 
empreendedor é realizar empreendimento imobiliário no imó-
vel, na forma de loteamento urbano, compreendido por um ae-
ródromo (pista), condomínio aeronáutico (hangares), condomí-
nio residencial fl y-inn, condomínio residencial, condomínio ru-
ral e terrenos comerciais, nos termos, entre outros, da Lei Fe-
deral nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (“Lei 6.766/1979”) 
e da Lei Complementar Municipal nº 208, de 22 de dezembro 
de 2017 (“LC 208/2017”), mediante implantação de infraestru-
tura completa, com redes de drenagem de águas pluviais, de 
fornecimento de água, energização, iluminação, meio-fi o e as-
faltamento. De acordo com a NBC TG 28 (R4) – Propriedade 
para investimento, no exercício de 2023, a Companhia regis-

trou ajuste a valor justo no montante de R$ 22.337 (R$ 26.520 
em 2022) com base em laudo de avaliação, emitido pela The 
BR Case Consulting, empresa de avaliação externa e indepen-
dente, tendo apropriada qualifi cação profi ssional reconhecida 
e experiência na região e no tipo de propriedade que está sen-
do avaliada. Para determinar o valor justo do imóvel foi consi-
derado para a estimativa a utilização do Método Comparativo 
Direto de Dados de Mercado com tratamento de fatores, de 
modo que o valor do terreno é obtido pela comparação direta 
com outros terrenos semelhantes situados na mesma região 
geoeconômica e, portanto, os valores pesquisados trazem, em 
seu bojo, todas as variáveis do mercado em que está inserido. 
No exercício de 2023 foi realizado a baixa do ajuste a valor 
justo devido a venda de gleba no valor de R$ 4.028 (R$ 2.851 
em 2022), perfazendo um líquido de movimentação de R$ 
18.309 (R$ 23.669 em 2022).
Descrição 2023 2022
Valor da gleba 3.207 4.000
Custo de aquisição (99) (262)
Resultado na alienação do terreno 3.108 3.738
Baixa ajuste a valor justo 4.028 2.851
Ganho (perda) (920) 887
Resultado na alienação do terreno 3.108 3.738
7. Partes relacionadas (Ativo e Passivo): O detalhamento 
dos saldos de créditos em aberto com partes relacionadas 
está apresentado a seguir, os quais foram realizados nas con-
dições acordadas entre as partes, índice IPCA + 10% juros a.a, 
somente contrato com a Agathae Participações S/A., 200% da 
variação positiva da taxa Selic, e seus vencimentos de 365 
dias prorrogáveis mais 365 dias:

a) Ativo
Transação Parte relacionada Relação 2023 2022
Mútuo Holding Sete Lagoas Partic. Soc. Ltda. Acionista - 2
Mútuo Irídio Empree e Part S/A Grupo econômico 8.356 5.896
Mútuo APFIN Investimentos Imobiliários S.A. Grupo econômico - 322
Mútuo BSO Investimentos S/A Grupo econômico 325 230
   8.681 6.450

Movimentação das partes relacionadas ativas:
Descrição 2023 2022
Saldo inicial 6.450 2.545
Aportes realizados 1.591 3.247
Juros incorridos 1.000 683
(-) Baixas (360) (25)
 8.681 6.450
b) Passivo Parte
Transação relacionada Relação 2023 2022
Mútuo Agathae
 Participações Grupo
 Ltda econômico 4.772 5.543
   4.772 5.543
Movimentação das partes relacionadas passivas:
Descrição 2023 2022
Saldo inicial 5.543 5.668
Aportes - -
Juros incorridos 132 1.027
(-) Baixas (903) (1.152)
 4.772 5.543
8. Debêntures: Em 22 de agosto de 2017, a Companhia emi-
tiu 861 debêntures não conversíveis em ações em série única 
com valor nominal unitário de R$ 10, perfazendo a emissão to-
tal de R$ 8.610 com vencimento para 22 de agosto de 2022. As 
debêntures serão atualizadas mensalmente pela variação po-
sitiva do IGP-M/FGV e farão jus a juros de 2,89% (dois inteiros 
e oitenta e nove centésimos por cento) ao mês. Conforme pri-
meiro aditamento ao contrato particular de cédula de crédito 
imobiliário de 25 de março de 2021 o prazo foi prorrogado para 
24 de agosto de 2030, o índice de atualização foi alterado para 
IPCA e juros reduzidos para 1,15% a.m.
Descrição 2023 2022
Valor de emissão 8.610 8.610
Juros 70.734 57.543
 79.344 66.153
9. Debêntures/Lastro CRI 316º: Em 12 de abril de 2021 a 
Companhia emitiu 60.000 (sessenta mil) debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e 
com garantia fi dejussória adicional, em série única, para colo-
cação privada de sua 2º (segunda) emissão, com valor nominal 
unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante to-
tal de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), nos ter-
mos do “Instrumento Particular de Escritura da 2º (segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em Ações. 
Foi emitida 01 (uma) Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), sem 
garantia real imobiliária e sob forma escritural, para represen-
tar a totalidade das Debêntures, por meio do “Instrumento 
Particular de Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário sem 
Garantia Real Imobiliária sob a Forma Escritural e Outras 
Avenças. A CCI foi vinculada a 316ª série da 1ª emissão de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (CRI), nos 
termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
316ª Série da 1ª Emissão de OPEA Securitizadora S/A (antiga 
denominação social de RB SEC Companhia de Securitização) 
celebrado em 12 de abril de 2021.
Descrição 2023 2022
Valor de emissão 60.000 60.000
Atualização de juros 15.935 8.957
Amortização do principal (16.854) (4.372)
Amortização de Juros (13.663) (8.957)
 45.418 55.628
De acordo com a nota explicativa nº 19, em 5 de março de 
2024 a Companhia, em sua estratégia de alongamento no 
perfi l de seu endividamento aprovou, junto aos debenturistas, 
a alteração do Cronograma de Pagamento das Debêntures, 
conforme ata que deliberou os novos Termos de Securitização, 
os quais passarão a viger, a partir desta data. Fundo 
Reserva: Fundo de reserva constituído relativo à emissão de 
debêntures realizadas em 15 de abril de 2021, atualizado pelo 
IPCA a.m., com o propósito de liquidação de eventuais 
inadimplências.
10. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos sobre o ajuste a valor justo da proprie-

dade para investimentos pode ser demonstrado da seguinte 
forma:
Ativo
Descrição 2023 2022
Impairment sobre propriedades
 para investimentos 10.915 -
Base de cálculo
IRPJ – 25% 2.729 -
CSLL – 9% 982 -
 3.711 -
Passivo
Descrição 2023 2022
Ajuste a valor justo de propriedade
 para investimento 248.424 230.115
Base de cálculo
IRPJ – 25% 62.106 57.529
CSLL – 9% 22.359 20.710
 84.465 78.239
Movimentação de Imposto de renda e Contribuição social no 
resultado do exercício:
Descrição 2023 2022
Diferenças temporárias - exclusão
Ajuste a valor justo de propriedade
 para investimento 18.309 23.669
IRPJ – 25% (4.577) (5.917)
CSLL – 9% (1.648) (2.130)
Subtotal (6.225) (8.047)
Diferenças temporárias – adição
Impairment sobre propriedades
 para investimentos 10.915 -
IRPJ – 25% 2.729 -
CSLL – 9% 982 -
Subtotal 3.711 -
 (2.514) (8.047)
11. Contingências: A Companhia no curso normal de suas 
atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas tri-
butária, trabalhista e previdenciária, cível e ambiental. A ad-
ministração, apoiada a opinião de seus assessores legais e, 
quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos 
emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho 
dos processos em andamento e determina a necessidade ou 
não de constituição de provisão para contingências.
 2023 2022
Contingências trabalhistas 1.351 1.105
 1.351 1.105
Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstra-
ções fi nanceiras
 2023 2022
Ação Cível (a) 28.000 28.000
Ação Cível (b) 20 30
 28.020 28.030
(a) Arbitragem nº 01/2017/SEC6, cujas Requerentes são Arga 
Consultoria e Empreendimentos Ltda e Conclusiva Consultoria 
Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. Trata-
-se de arbitragem instaurada pela Arga, e posteriormente inte-
grada pela Conclusiva no polo ativo, contra a Holding Sete La-
goas Participações Ltda., Abioye Empreendimentos e Partici-
pações S.A., Agathae Participações Ltda e EFC Empreendi-
mentos Ltda., partes relacionadas ao empreendimento imobi-
liário desenvolvido em Sete Lagoas/MG, na qual as Requeren-
tes buscam o exercício de direito de preferência sobre 49% 
das ações da Abioye, e apontam supostas irregularidades por 
parte das Requeridas na execução do desenvolvimento do em-
preendimento imobiliário e no cumprimento do contrato de so-
ciedade em conta de participação fi rmado entre Requerentes, 
Holding e EFC, bem como na cisão irregular da Abioye, a au-
sência de prestação de contas, a alocação indevida de despe-
sas e juros compostos no retorno preferencial do investimento 
por parte da Holding, a inércia na execução do empreendimen-
to imobiliário, e discutem a dissolução dessa sociedade em 
conta de participação. A arbitragem está em fase pericial, mas 
se encontra atualmente suspensa em função de impugnação 
apresentada por Holding Sete Lagoas Participações Ltda, 
Abioye e Agathae aos membros do tribunal arbitral, ainda 

pendente de decisão a ser proferida pelo comitê especial for-
mado para resolver referido requerimento. (b) Processos nº 
1066273-03.2021.8.26.0100 e nº 1066412-52.2021.8.26.0100, 
por meio dos quais Arga Consultoria e Empreendimentos Ltda 
e Conclusiva Consultoria Administração, Empreendimentos e 
Participações Ltda (as mesmas da arbitragem indicada no item 
(a) acima – nº 01/2017/SEC6), nos termos do art. 32, II, III, IV e 
VII, de LARB (Lei de Arbitragem Brasileira), ajuizaram, respec-
tivamente, ações anulatórias visando anular a sentença arbi-
tral parcial proferida na arbitragem acima, na qual foi determi-
nada a dissolução da SCP em relação às Requerentes, confor-
me requerido pelas partes, e foram julgados improcedentes os 
seus pedidos de: (i) exercício de direito de preferência previs-
to na cláusula 11 do contrato sociedade em conta de participa-
ção pactuado com a Holding Sete Lagoas Participações Ltda. e 
a EFC Empreendimentos Ltda., (ii) aplicação do procedimento 
de apuração de haveres para a dissolução da referida socieda-
de em conta de participação, (iii) nulidade ou desconstituição 
da transformação da Abioye Empreendimentos e Participa-
ções S.A. em sociedade anônima e da operação de emissão de 
debêntures feita por essa sociedade. Os processos foram de-
cididos conjuntamente pelo Juízo da 1ª Vara Empresarial e 
Confl itos de Arbitragem da Comarca da Capital de São Paulo, 
que julgou procedentes os pedidos da demanda da Conclusiva 
e improcedente os pedidos da demanda da Arga, conforme 
sentença publicada em 21.11.2023.
12. Capital social: O capital social subscrito e totalmente in-
tegralizado em 31 de dezembro de 2023 é de R$13.593 
(R$13.593 em 2022), e está representado por 11.543.257 
ações (11.543.257 ações em 2022) ordinárias nominativas, 
sem valor nominal.
13. Receitas
Descrição 2023 2022
Receitas de aluguel 87 82
(-) Deduções da receita - Impostos (8) (8)
 79 74
14. Despesas gerais e administrativas
Descrição 2023 2022
Consultoria e gerenciamento imobiliário (3.052) (3.784)
Comissões e corretagem (186) (26)
Serviços de limpeza e manutenção (383) (523)
Advogados (821) (202)
Despesas com pessoal (298) (299)
Despesas tributárias (147) (55)
Despesas de propaganda e marketing (256) (282)
Outras despesas (1.453) (1.368)
 (6.596) (6.539)
15. Outras despesas
Descrição 2023 2022
Impairment sobre propriedades
 para investimentos (10.915) -
Outras despesas (116) -
 (11.031) -
16. Resultado fi nanceiro líquido
Descrição 2023 2022
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 1.797 5.477
Juros ativos 1.244 894
(-) Pis e cofi ns s/ receitas fi nanceiras (226) (295)
 2.815 6.076
Despesas fi nanceiras
Juros sobre atualização de debêntures (15.463) (12.838)
Juros pagos sobre CRI (4.706) (9.426)
Outras despesas fi nanceiras (276) (1.126)
 (20.445) (23.390)
 (17.630) (17.314)
17. Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura 
de seguros por montantes considerados sufi cientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou 
responsabilidades. O escopo dos trabalhos de nossos audito-
res não inclui a emissão de opinião sobre a sufi ciência da co-
bertura de seguros.
18. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades 
da Companhia não são identifi cados nas suas operações, e ou-
tros são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção 
e controle, conforme exposto a seguir: a. Risco de mercado: 
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de ta-
xas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas 
e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia pela 
compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebí-
veis que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade de 
tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas 
em aplicações de renda fi xa e, quando aplicável, têm os seus 
saldos ajustados a valor de mercado. b. Risco de crédito: 
Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrerem 
em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus de-
vedores, que os levem a não honrar os compromissos assumi-
dos com a Companhia e suas controladas. Para minimizar esse 
risco, já na fase de aquisição dos recebíveis, todos os créditos 
ofertados são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adi-
cionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão 
garantidos por retenções, coobrigação dos cedentes, ou ga-
rantia real, assegurando a integridade do fl uxo de caixa, pre-
vista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. c. 
Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade 
de a Companhia gerenciarem os prazos de recebimento dos 
seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obriga-
ções assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade 
de prazos e fl uxos de amortização entre os títulos a serem emi-
tidos e os lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória 
de uma reserva mínima de liquidez. 
19. Eventos subsequentes - (i) Contrato de compra e 
venda de terrenos: Conforme instrumento particular de com-
promisso de compra e venda, e outras avenças de 08 de janei-
ro de 2024, foi objeto de venda 100% da gleba B3-03 com área 
total de 88.749,30 M2, a ser desmembrada da matrícula prin-
cipal nº 48.851. Conforme instrumento particular de compro-
misso de compra e venda, e outras avenças de 15 de janeiro 
de 2024, foi objeto de venda a gleba B2-A02 com área total de 
25.910,991 M2, descrita e caracterizada na matrícula nº 
55.517. (ii) Alteração do cronograma de pagamento das 
debêntures - CRI: Em 12 de abril de 2021 a Companhia reali-
zou a captação de R$ 60 MM de um CRI, através da Emissão 
de Debêntures, com remuneração de IPCA + 10% a.a e com 
fl uxo de amortizações até 18/04/2026. O valor captado teve 
como principal objetivo o de reforçar o caixa da Cia. para o 
cumprimento de seu plano de investimentos necessários para 
o desenvolvimento das áreas em Sete Lagoas – MG. Mesmo 
com o advento do aumento do IPCA entre 2021 e 2022, bem 
acima das expectativas de mercado, a Cia. vem cumprindo 
com todos os pagamentos de juros e amortizações previstos 
em contrato, conforme descrito na Nota 9. Em 5 de março de 
2024 a Companhia, em sua estratégia de alongamento no 
perfi l de seu endividamento aprovou, junto aos debenturis-
tas, a alteração do Cronograma de Pagamento das Debêntu-
res, conforme ata que deliberou os novos Termos de Securi-
tização, os quais passaram a viger, a partir da data da ata. O 
prazo fi nal de amortizações passou a ser 16/04/2029 e suas 
amortizações anuais foram alteradas para todo mês de se-
tembro iniciando em 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 376F-D5E4-3B0C-2A2C.
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Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ nº 27.828.394/0001-27 - NIRE 35.3.0050448-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 20h40, na sede social da Interligação 
Elétrica Aguapeí S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 303.773/24-8 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03 - NIRE 35.3.0050648-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 20h50, na sede social da Interligação 
Elétrica Biguaçu S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 603, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP,  
CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 
2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.192/24-7 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Evrecy S.A.
CNPJ n° 08.543.286/0001-63 - NIRE 35.3.0055742-5

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 21h, na sede social da Interligação 
Elétrica Evrecy S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 5º andar, conjunto 504, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através 
do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro 
Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por 
unanimidade, conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido 
de renúncia apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, 
casada, contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com 
endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, 
SP, CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril 
de 2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação 
da nova nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação 
abaixo transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 
(cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas 
pelo Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da 
Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente 
com o dos demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando 
a alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 
e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, 
nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa, pelos acionistas presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel 
da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 305.823/24-3 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ n° 27.819.377/0001-23 - NIRE 35.3.0050436-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 21h10, na sede social da Interligação 
Elétrica Itapura S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 6o andar, conjunto 604, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4° do Art. 124 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.s”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o n° 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2o - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o n° 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 303.732/24-6 em 14/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ nº 27.966.089/0001-00 - NIRE 35.3.0050478-0

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 21h20 na sede social da Interligação 
Elétrica Itaquerê S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 504, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através 
do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro 
Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por 
unanimidade, conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido 
de renúncia apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, 
casada, contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com 
endereço profissional na Av. das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, 
SP, CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril 
de 2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação 
da nova nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação 
abaixo transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 
(cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no  
CPF sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante, a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro 
de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede 
da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente 
ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro 
de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 305.826/24-4 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ nº 25.197.233/0001-57 - NIRE 35.3.0050033-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 21h30, na sede social da Interligação 
Elétrica Itaúnas S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 604, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP,  
CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 
2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e  
por este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas 
pelo Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da 
Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente 
com o dos demais membros eleitos.”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a 
alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 52.706.264-9 e 
inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas,  
nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa, pelos acionistas presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da 
ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 305.825/24-0 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 10 S.A.
CNPJ n° 48.929.896/0001-14 - NIRE 35.3.0060632-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 22h40, na sede social da Interligação 
Elétrica Jaguar 10 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 7o andar, conjunto 704, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4° do Art. 124 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.s”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o n° 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita:  “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2o - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 303.086/24-5 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 11 S.A.
CNPJ nº 48.946.954/0001-18 - NIRE 35.3.0060650-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 22h50, na sede social da Interligação 
Elétrica Jaguar 11 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, conjunto 704, sala 3, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.s”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Herman Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.403/24-6 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 12 S.A.
CNPJ n° 48.935.950/0001-34 - NIRE 35.3.0060636-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 22h30, na sede social da Interligação 
Elétrica Jaguar 12 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C 
- Crystal, 7º andar, conjunto 704, sala 4, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através 
do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro 
Carlos de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por 
unanimidade, conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido 
de renúncia apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, 
casada, contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com 
endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP,  
CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril 
de 2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação 
da nova nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação 
abaixo transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 
(cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas 
pelo Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da 
Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente 
com o dos demais membros eleitos”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando 
a alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 
e inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas,  
nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa, pelos acionistas presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel 
da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 303.644/24-2 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ n° 32.318.927/0001-60 - NIRE 35.3.0052987-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 21h40, na sede social da Interligação 
Elétrica Jaguar 6 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, conjunto 703, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4° do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.s”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 303.358/24-5 em 14/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ n° 32.578.582/0001-84 - NIRE 35.3.0053075-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 21h50, na sede social da Interligação 
Elétrica Jaguar 8 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 5o andar, conjunto 504, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, Cep 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4° do Art. 124 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o n° 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas 
pelo Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da 
Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente 
com o dos demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a 
alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 52.706.264-9 e 
inscrito no CPF sob o n° 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, n° 
14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa, pelos acionistas presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  
(p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da 
ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 295.946/24-6 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ nº 32.318.903/0001-01 - NIRE 35.3.0052989-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024 
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 22h00, na sede social da Interligação 
Elétrica Jaguar 9 S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 601, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4° do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.s”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia. (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG no 26.524.221 e inscrita no CPF sob o n° 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7° andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita:  “Artigo 13 - A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.”  Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e  
Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro 
de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.052/24-3 em 14/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ nº 08.580.534/0001-46 - NIRE 35.3.0033830-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 22h10, na sede social da Interligação 
Elétrica de Minas Gerais S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, 
Torre C - Crystal, 6º andar, conjunto 602, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2o - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.189/24-8 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ n° 09.276.712/0001-02 - NIRE 35.3.0035128-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no Art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 22h20, na sede social da Interligação 
Elétrica Norte e Nordeste S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, 
Torre C - Crystal, 7º andar, conjunto 703, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4° do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP,  
CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 
2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pele 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.064/24-5 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ nº 10.260.820/0001-76 - NIRE 35.3.0036018-4

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 19h50, na sede social da Interligação 
Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 603, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 303.648/24-7 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 376F-D5E4-3B0C-2A2C.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 3

76
F-

D
5E

4-
3B

0C
-2

A2
C

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 6

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 6 de setembro de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/09/2024

Emergência Participações S.A.
CNPJ/MF n° 10.645.019/0001-49 - NIRE n° 35300444230

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Setembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 02 (dois) dias de setembro de 2024, às 9h30, sede social da Emergência Participações S.A. na Avenida Angélica, nº 2.346, 5º andar, conjunto 51, sala 
4, Consolação, CEP 01.228-200, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforma assinaturas apostas em livro próprio. 3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. Mesa: Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento. 5. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) aprovar a 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, da Companhia, no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” 
e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o rito automático de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 160, de 
13 de julho de 2009, conforme alterada (“Oferta” e “Resolução CVM 160”, respectivamente), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública, Sob o Rito Automático de Distribuição, da Emergência Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, 
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”) e a Ambipar Participações e Empreendimentos S.A., na 
qualidade de fiadora (“Ambipar” ou “Fiadora”); (ii) autorização para a Companhia negociar e celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes legais com poderes para tanto, todos 
os documentos e seus eventuais aditamentos, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, 
mas não se limitando, a (a) contratação da Caixa Econômica Federal para realizar a intermediação da Oferta (“Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de colocação, 
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Emergência Participações S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Companhia, a Fiadora e o Coordenador Líder; 
(b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, agente de liquidação, o escriturador, a agência de classificação de risco, a B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa e Balcão - Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário, e o(s) assessor(es) legal(is) (em conjunto, os “Prestadores de Serviços”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as 
condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos 
termos e condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta, bem como a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus respectivos eventuais 
aditamentos e instrumentos coligados, como procurações, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta; (iii) ratificação de todos 
os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 6. Deliberações: Instalada a assembleia e 
após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, a assembleia geral extraordinária da Companhia deliberou, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições 
e/ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, aprovar a realização da Emissão e da Oferta, que terão as seguintes características e condições principais: 
(a) Número da Emissão: a Emissão representa a 3ª (terceira) emissão de Debêntures da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; 
(c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (d) Data de Emissão: 
para todos os efeitos legais, a data da emissão das Debêntures será o dia 16 de setembro de 2024 (“Data de Emissão”); (e) Data de Início da Rentabilidade:  para todos os fins e 
efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”); (f) Quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures; (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (h) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de 1.826 (mil oitocentos e vinte e seis) dias corridos contados da 
Data de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão; (i) Destinação 
de Recursos: a totalidade dos recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão, excluídos os custos incorridos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão 
serão destinados para a gestão ordinária dos negócios da Companhia; (j) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas para: 
(i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação, no mercado secundário, por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as 
negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (k) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto da Oferta, 
a qual será realizada sob regime de garantia firme de colocação, nos termos da Resolução CVM 160 e demais disposições regulamentares aplicáveis, com a intermediação do 
Coordenador Líder, responsável pela colocação das Debêntures, sob o regime de garantia firme de colocação, conforme os termos e condições do Contrato de Distribuição; 
(l) Distribuição Parcial: não será admitida a distribuição parcial das Debêntures no âmbito da Oferta; (m) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade delas será comprovada pelo extrato de conta 
de depósito emitido pelo escriturador das Debêntures (“Escriturador”). Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela 
B3, em nome do debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (n) Prazo e Forma de Subscrição Integralização: as Debêntures serão subscritas 
e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional no ato da subscrição, durante o prazo de distribuição das Debêntures, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, 
pelo seu: (i) Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização (“Data de Integralização”); ou (ii) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Juros Remuneratórios 
(conforme abaixo definido), calculado de forma pro rata temporis, desde a Data de Início de Rentabilidade até a data da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas 
e integralizadas após a primeira Data de Integralização (“Preço de Subscrição”). O Preço de Subscrição poderá contar com ágio ou deságio na Data da Integralização, desde que 
ofertados em igualdade de condições aos investidores em cada Data de Integralização; (o) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia; (p) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, contando com garantia adicional 
fidejussória; (q) Local de Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos 
adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3, ou, conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, ou ainda na sede do Emissor, se for o caso; (r) Atualização Monetária 
das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (s) Juros Remuneratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias 
dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread de 2,75% (dois inteiros e setenta cinco 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Juros Remuneratórios”). Os Juros Remuneratórios 
serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, das Debêntures, desde a Data de Início da Rentabilidade, ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive) até a Data de 
Pagamento dos Juros Remuneratórios em questão, a data de declaração de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou a data de um eventual resgate 
antecipado (exclusive), o que ocorrer primeiro. Os Juros Remuneratórios serão calculados de acordo com a formula a ser descrita na Escritura de Emissão; (t) Pagamento dos Juros 
Remuneratórios: sem prejuízo das hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão, os Juros Remuneratórios das Debêntures 
serão pagos semestralmente a partir da Data de Emissão, sempre no dia 16 dos meses de setembro e março de cada ano de acordo com as datas a serem indicadas na tabela da 
Escritura de Emissão (“Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”); (u) Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário: sem prejuízo das hipóteses de liquidação antecipada 
das Debêntures, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão, o saldo Valor Nominal Unitário será amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, de acordo com as 
datas a serem indicadas na tabela da Escritura de Emissão (cada uma delas uma “Data de Amortização Programada”) de acordo com os percentuais a serem previstos na tabela da 
Escritura de Emissão; (v) Encargos Moratórios: sem Prejuízo dos Juros Remuneratórios, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas,os 
débitos em atraso ficarão sujeitos, independentemente de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês 
sobre o montante devido calculados pro rata temporis, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e de natureza não 
compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (w) Classificação de Risco: será contratada como agência de classificação de risco 
da Emissão a Fitch Ratings Brasil Ltda. que atribuirá o rating em escala nacional de, no mínimo, “AA-” (Br), às Debêntures até a Data de Início da Rentabilidade. Durante o prazo de 
vigência das Debêntures, a Companhia deverá manter contratada a Moody's América Latina, a Fitch Ratings ou Standard & Poor's (cada uma delas uma “Agência de Classificação de 
Risco”) para a atualização anual da classificação de risco (rating) das Debêntures; (x) Repactuação Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; 
(y) Fiança: em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento de todas (i) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pelo Companhia, do Valor Nominal Unitário 
ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, dos Juros Remuneratórios, do valor devido em caso de resgate antecipado das Debêntures, dos Encargos Moratórios e dos 
demais encargos, relativos às Debêntures e à Fiança, quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate antecipado das Debêntures, ou de vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme será previsto na Escritura de Emissão; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações assumidas pelo 
Companhia nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, desde 
que comprovadas, bem como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e 
(iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário venha a desembolsar necessária à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes 
das Debêntures, da Fiança e/ou da Escritura de Emissão, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, incidentes sobre 
a excussão da Fiança (“Obrigações Garantidas”), a Fiadora prestará garantia fidejussória, na forma de fiança, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, 
assumindo, independentemente de qualquer condição, a condição de fiadora, principal pagadora e responsável, solidariamente com a Companhia, pelo pagamento integral das 
Obrigações Garantidas, observado o disposto na Escritura de Emissão (“Fiança”); (z) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Companhia, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, a partir de 16 de setembro de 2025 (exclusive), realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, mediante o pagamento de prêmio aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo 
Total”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente (i) ao Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal unitário, conforme o caso; acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total; (iii) dos Encargos Moratórios, se 
houver; e (iv) de prêmio ao ano, calculado pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, 
conforme os percentuais a serem previstos na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate”), multiplicado pelo prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo 
Total e a Data de Vencimento das Debêntures, a ser calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (aa) Amortização Extraordinária Facultativa: a Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, a partir de 16 de setembro de 2025 (exclusive), observado o limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, mediante o pagamento de prêmio aos Debenturistas, de acordo com os termos e condições a serem 
previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente 
(i) à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da respectiva Série objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, acrescido (ii) 
dos Juros Remuneratórios da respectiva Série, calculados pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente 
anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento da Amortização Extraordinária Facultativa, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de prêmio ao ano, 
calculado pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, conforme os percentuais a serem 
previstos na Escritura de Emissão, (“Prêmio de Amortização”), multiplicado pelo prazo remanescente entre a Data da Amortização Extraordinária Facultativa (conforme abaixo 
definido) e a Data de Vencimento das Debêntures, a ser calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (bb) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total: 
a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer momento, a oferta de resgate antecipado das totalidade das Debêntures, assegurada a igualdade de condições a 
todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos abaixo (“Oferta de Resgate 
Antecipado Facultativo Total”); (cc) Aquisição Facultativa das Debêntures: a Companhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negociação 
e prazo previstos na Resolução CVM 160, o disposto no parágrafo 3° do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e os termos e condições da Resolução CVM n° 77, de 29 de março 
de 2022, e, ainda, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, adquirir as Debêntures, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações 
financeiras da Companhia, desde que observadas as regras expedidas pela CVM. As Debêntures objeto deste procedimento poderão, a exclusivo critério da Companhia: (i) ser 
canceladas; (ii) permanecer em tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, 
nos termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos mesmos Juros Remuneratórios das demais Debêntures; (dd) Vencimento Antecipado: as obrigações 
decorrentes das Debêntures terão seu vencimento antecipado automático ou não automático declarado nas hipóteses e nos termos a serem negociados pelos diretores da Companhia 
na Escritura de Emissão, podendo os diretores da Companhia definirem referidos eventos, bem como eventuais exceções, requisitos de materialidade, limitações, thresholds e suas 
demais condições; (ee) Desmembramento: não será admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; e (ff) Demais Condições: 
todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. (ii) aprovar a autorização para a Companhia 
negociar e celebrar, pelos seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e seus eventuais aditamentos, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários 
e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a (a) contratação do Coordenador Líder para a intermediação da Oferta, podendo, para 
tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como celebrar o Contrato de Distribuição; (b) contratação dos Prestadores de Serviços, 
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures, e/ou da Oferta (especialmente, mas sem se limitar, os índices financeiros, 
os prêmios de resgate ou amortização extraordinária, prazos de cura, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções referentes aos Eventos de 
Vencimento Antecipado das Debêntures, obrigações adicionais, declarações e garantias), bem como a celebração da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus 
respectivos eventuais aditamentos e instrumentos coligados, como procurações; ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta; 
(iii) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 7. Encerramento: 
Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata 
em livro próprio. 8. Assinaturas:  Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca Nascimento; Acionista: Ambipar Emergency Response. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 02 de setembro de 2024. Thiago da Costa Silva; Luciana Freire Barca Nascimento.

Interligação Elétrica Riacho Grande S.A.
CNPJ nº 32.578.606/0001-03 - NIRE 35.3.0053074-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 20h00, na sede social da Interligação 
Elétrica Riacho Grande S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 7º andar, conjunto 704, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.As.”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andréa Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Cláudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no CPF 
sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andréa Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.870/24-9 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ nº 10.960.725/0001-85 - NIRE 35.3.0037006-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024  
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 20h10, na sede social da Interligação 
Elétrica Serra do Japi S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 6º andar, conjunto 601, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 
04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 2023. 
(ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.”. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas 
pelo Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da 
Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente 
com o dos demais membros eleitos.”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a 
alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Cláudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e 
inscrito no CPF sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, 
nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa, pelos acionistas presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(p. Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da 
ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti - Secretária. JUCESP nº 304.320/24-9 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ n° 10.261.111/0001-05 - NIRE 35.3.0036003-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei n° 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 20h20, na sede social da Interligação 
Elétrica Sul S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 
7º andar, conjunto 704, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: Dispensada a 
convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma do §4° do 
Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos de 
Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG n° 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP,  
CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 
2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.”. Parágrafo 1º - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas 
pelo Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da 
Diretoria Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente 
com o dos demais membros eleitos.”. Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a 
alteração supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan 
Domingorena, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e 
inscrito no CPF sob o n° 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas,  
nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará 
arquivado na sede da Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela 
Mesa, pelos acionistas presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. 
Rui Chammas e Silvia Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata 
lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti 
- Secretária. JUCESP nº 305.827/24-8 em 16/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ nº 27.967.152/0001-14 - NIRE 35.3.0050482-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Julho de 2024
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no art. 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 04 de julho de 2024, às 20h30, na sede social da Interligação 
Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - 
Crystal, 6º andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na 
forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretária: Andrea Mazzaro Carlos 
de Vincenti. Ordem do Dia e Deliberações: Os Acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, 
conforme material de apoio arquivado na sede da Companhia: (i) Consignar o pedido de renúncia 
apresentado em 04 de junho de 2024 pela Sra. Carisa Santos Portela Cristal, brasileira, casada, 
contadora, portadora do RG nº 26.524.221 e inscrita no CPF sob o nº 251.266.718-98, com endereço 
profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, 
CEP 04794-000, ao cargo de Diretora Executiva de Finanças, para o qual foi eleita em 28 de abril de 
2023. (ii) Aprovar a reforma do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia para implementação da nova 
nomenclatura dos cargos da Diretoria Estatutária, que passa a vigorar com a nova redação abaixo 
transcrita: “Artigo 13. A sociedade será administrada por uma Diretoria composta por até 5 (cinco) 
membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 4 (quatro) Diretores Executivos sem designação 
específica, os quais exercerão suas funções nos termos das atribuições estabelecidas pela Lei e por 
este Estatuto Social.” Parágrafo 1o - As áreas de responsabilidade de cada Diretor serão atribuídas pelo 
Diretor Presidente, desde que não conflitantes. Parágrafo 2º - Na eleição de novo membro da Diretoria 
Executiva, ou de substituto, na hipótese de vacância, o término de mandato será coincidente com o dos 
demais membros eleitos.” Ratificam-se os demais artigos do Estatuto Social incorporando a alteração 
supra, bem como as alterações arquivadas perante à Junta Comercial do Estado de São Paulo 
(“JUCESP”). (iii) Aprovar a eleição para o cargo de Diretor Executivo o Sr. Claudio Hernan Domingorena, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.706.264-9 e inscrito no 
CPF sob o nº 232.294.428-90, com endereço profissional na Av. das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
C - Crystal, 7o andar, São Paulo, SP, CEP 04794-000, para mandato em curso até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2026, tomando posse mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões de Diretoria e Declaração de Desimpedimento, o qual ficará arquivado na sede da 
Companhia. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pela Mesa, pelos acionistas 
presentes, CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Silvia 
Diniz Wada) e Rui Chammas. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro de 
Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Andrea Mazzaro Carlos de Vincenti - Secretária. 
JUCESP nº 304.505/24-9 em 15/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 376F-D5E4-3B0C-2A2C.
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